
 
 

 

 

 
 
 

JORNAL DO EXECUTIVO 
ATOS LEGISLATIVOS 

 

LEI 
LEI Nº 13.310, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
SÚMULA: Institui a Política de Governança Pública e Compliance no âmbito da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município 
de Londrina. 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 
  

LEI: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 
Art. 1º Fica instituída a Política de Governança Pública e Compliance no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 
Município de Londrina. 
 
Art. 2º Para os efeitos desta política considera-se: 
 
I - Governança pública: conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle voltadas para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas 
à condução e geração de resultados nas políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade; 
 
II - Compliance público: alinhamento e adesão a valores, princípios e normas para sustentar e priorizar o interesse público em relação ao interesse 
privado no setor público; 
 
III - Valor público: produtos e resultados gerados, preservados ou entregues pelo órgão ou entidade que representem respostas efetivas e úteis às 
necessidades ou às demandas de interesse público e modifiquem aspectos do conjunto da sociedade ou de grupos específicos reconhecidos como 
destinatários legítimos de bens e serviços públicos; 
 
IV - Alta administração: ocupantes de cargos de natureza política, sendo: 
 

a) Secretários Municipais;  
b) Diretores Presidentes e Superintendentes de autarquias e fundações.  

 
V - Gestão de riscos: processo de natureza permanente, estabelecido, direcionado e monitorado pela alta administração, que contempla as atividades 
de identificar, avaliar e gerenciar potenciais eventos que possam afetar o órgão ou a entidade, destinado a fornecer segurança razoável quanto à 
realização de seus objetivos;  
 
VI - Índice Integrado de Governança e Gestão Públicas (IGG): indicador baseado em metodologia desenvolvida pelo Tribunal de Contas da União 
que mensura a capacidade de o órgão ou entidade implementar boas práticas de Governança Pública; 
 
VII - Nível de Serviço Comparado: medida geral de avaliação baseada em metodologia a ser desenvolvida pela Administração Pública, por meio de 
convênios ou parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, em âmbito federal, estadual ou municipal, voltada a subsidiar o processo 
decisório baseado em evidências auditáveis, permitindo a avaliação e comparação das atividades dos órgãos e entes da Administração Pública; e  
 
VIII – Evidência: elemento estrutural para a realização de auditoria da Governança e gestão sendo definida como uma informação que comunica e 
pactua por meio dos atributos de avaliação e comparação. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

 
Art. 3º São princípios da Governança Pública: 
 
I - capacidade de resposta; 
II - integridade; 
III - confiabilidade; 
IV - melhoria regulatória; 
V - transparência; e 
VI - prestação de contas e responsabilidade. 
 
Art. 4º São diretrizes da Governança Pública: 
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I - direcionar ações para a busca de resultados para a sociedade, propondo soluções tempestivas e inovadoras para lidar com a limitação de recursos 
e com as mudanças de prioridades; 
 
II - promover a desburocratização, a racionalização administrativa, a modernização da gestão pública e a integração dos serviços públicos, 
especialmente aqueles prestados por meio eletrônico, conforme orientações de órgãos competentes; 
 
III - monitorar o desempenho e avaliar a concepção, a implementação e os resultados das políticas públicas e das ações prioritárias para assegurar 
que as diretrizes estratégicas sejam observadas; 
 
IV - promover a integração entre os diferentes níveis e esferas do setor público, com vistas a gerar, preservar e entregar valor público; 
 
V - fazer incorporar padrões elevados de conduta pela alta administração para orientar o comportamento dos agentes públicos, em consonância com 
as funções e as competências dos órgãos e entidades; 
 
VI - implementar controles internos fundamentados na gestão de risco, que privilegiará ações estratégicas de prevenção e correção antes de 
processos sancionadores; 
 
VII - avaliar as propostas de criação, expansão ou aperfeiçoamento de políticas públicas e aferir seus custos e benefícios; 
 
VIII - avaliar a conformidade da execução das políticas públicas com as diretrizes de planejamento estratégico; 
 
IX - manter processo decisório orientado pelas evidências baseado no nível de serviço comparado, pela conformidade legal, pela qualidade 
regulatória, pela desburocratização e pelo apoio à participação da sociedade; 
 
X - editar e revisar atos normativos, pautando-se pelas boas práticas regulatórias e pela legitimidade, estabilidade e coerência do ordenamento 
jurídico e realizando consultas públicas sempre que conveniente; 
 
XI - promover a participação social por meio de comunicação aberta, voluntária e transparente das atividades e dos resultados do órgão ou entidade, 
de maneira a fortalecer e garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; e 
 
XII - promover a tomada de decisão levando em consideração a avaliação dos ambientes interno e externo do órgão ou entidade e dos diferentes 
interesses da sociedade. 
 

CAPÍTULO III 
DOS MECANISMOS DE GOVERNANÇA PÚBLICA 

 
Art. 5º São mecanismos para o exercício da Governança Pública: 
 
I – Liderança: conjunto de práticas de natureza humana ou comportamental, tais como integridade, competência, responsabilidade e motivação, 
exercido nos principais cargos de órgãos ou entidades, para assegurar a existência das condições mínimas para o exercício da boa Governança; 
 
II – Estratégia: definição de diretrizes, objetivos, planos e ações, além de critérios de priorização e alinhamento entre os órgãos e entidades e as 
partes interessadas, de maneira que os serviços e produtos de responsabilidade do órgão ou entidade alcancem o resultado pretendido; e 
 
III – Controle: processos estruturados para mitigar os possíveis riscos com vistas ao alcance dos objetivos institucionais e para garantir a execução 
ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das atividades do órgão ou entidade, com preservação da legalidade e da economicidade no dispêndio 
de recursos públicos. 
 
Art. 6º Compete à alta administração implementar e manter mecanismos, instâncias e práticas de Governança compreendendo, no mínimo: 
 
I - formas de acompanhamento de resultados, inclusive por meio do Índice Integrado de Governança e Gestão Públicas (IGG) e do Nível de Serviço 
Comparado; 
 
II - soluções para melhoria do desempenho do órgão ou entidade; 
 
III - mecanismos institucionais para mapeamento de processos; 
 
IV - instrumentos de promoção do processo decisório com base em evidências; e 
 
V - elaboração e implementação de planejamento estratégico do órgão ou entidade. 
 

CAPÍTULO IV 
DA GOVERNANÇA PÚBLICA 

 
Seção I 

Da Governança Pública em Órgãos e Entidades 
 
Art. 7º Compete aos órgãos e às entidades integrantes do Poder Executivo Municipal: 
 
I - executar a Política de Governança Pública e Compliance, de maneira a incorporar os princípios e as diretrizes, e as recomendações oriundas de 
manuais, guias e resoluções do Conselho de Governança Pública – CGov; e 
 
II - encaminhar ao CGov propostas relacionadas às competências previstas no artigo 10, com a justificativa da proposição e a minuta da resolução 
pertinente, se for o caso. 
 

Seção II 
Do Conselho de Governança Pública 

 
Art. 8º Fica instituído o Conselho de Governança Pública – CGov com a finalidade de assessorar o Prefeito na condução da Política de Governança 
Pública e Compliance da Administração Pública Municipal. 
 
Art. 9º O CGov é composto pelos seguintes membros titulares permanentes: 
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I – Secretário(a) Municipal de Governo, na qualidade de Coordenador do CGov; 
 
II – Secretário(a) Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia; 
 
III– Secretário(a) Municipal de Recursos Humanos; 
 
IV – Secretário(a) Municipal de Fazenda; 
 
V – Controlador(a)-Geral do Município; 
 
VI – Procurador(a)-Geral do Município; e 
 
VII – Secretário(a) Municipal de Gestão Pública. 
 
§ 1º Cada membro titular deve indicar seu substituto para suas ausências e impedimentos. 
 
§ 2º O CGov deve deliberar em reunião, mediante convocação de seu coordenador, sobre os projetos de alta complexidade que necessitam da 
intervenção do(a) Prefeito (a), sua decisão ou seu direcionamento.  
 
§ 3º A critério do CGov, representantes de outros órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal e de outras entidades, podem ser convocados a 
participar das reuniões de trabalho do Conselho, sem direito a voto. 
 
§ 4º O CGov contará com o apoio da Secretaria Municipal de Governo para prestar o auxílio técnico e administrativo aos trabalhos do Conselho.  
 
Art. 10. Compete ao Conselho de Governança Pública - CGov: 
 
I - propor medidas, mecanismos e práticas organizacionais para o atendimento aos princípios e às diretrizes de Governança Pública estabelecidos 
nesta Lei; 
 
II - aprovar manuais e guias com medidas, mecanismos e práticas organizacionais que contribuam para a implementação dos princípios e das 
diretrizes de Governança Pública estabelecidos nesta Lei; 
 
III - aprovar recomendações aos colegiados temáticos para garantir a coerência e aprimorar a coordenação de programas e da Política de Governança 
Pública e Compliance; 
 
IV - incentivar e monitorar a aplicação das melhores práticas de Governança no âmbito da Administração Pública Municipal; 
 
V - expedir resoluções necessárias ao exercício de suas competências; 
 
VI - publicar suas atas e relatórios em sítio eletrônico oficial da Prefeitura do Município de Londrina;  
 
VII - contribuir para a formulação de diretrizes para ações, no âmbito dos órgãos, das autarquias e fundação da Administração Pública Municipal, 
sobre: 
 

a) transparência, governo aberto e acesso à informação pública; 
b) integridade e responsabilidade corporativa; 
c) prevenção e enfrentamento da corrupção; 
d) estímulo ao controle social no acompanhamento da aplicação de recursos públicos; e 
e) orientação e comunicação quanto aos temas relacionados às suas atividades. 

 
VIII - apresentar medidas para aperfeiçoamento e integração de ações com vistas a potencializar a efetividade de políticas e estratégias priorizadas; 
 
IX - sugerir medidas e procedimentos destinados a valorizar a articulação intragovernamental na execução, monitoramento e avaliação de ações 
conjuntas, intercâmbio de experiências, transferência de tecnologia e capacitação quanto às políticas e às estratégias estabelecidas; 
 
X - monitorar os projetos prioritários de Governo; 
 
XI - constituir, se necessário, colegiado intersetorial para implementar, promover, executar e avaliar políticas ou programas de Governança relativos 
a temas específicos;  
 
XII – gerir os recursos destinados para a Política de Governança Pública e Compliance, com competência para:  
 

a) aprovar a proposta anual de orçamento da Política de Governança Pública e Compliance; 
 

b) acompanhar, avaliar e fiscalizar a aplicação de recursos; 
 

c) deliberar sobre a execução das despesas e projetos afetos à Política de Governança Pública; 
 

d) autorizar as aquisições e contratações, de acordo com o orçamento e planos aprovados e com disponibilidade financeira; 
e) assinar contratos, convênios, ajustes, bem como adotar outras medidas necessárias à implantação e manutenção da Política de 

Governança Pública e Compliance; 
 

f) movimentar recursos financeiros, assinando documentos e atos necessários à execução orçamentária e financeira; e 
 

g) exercer outras atividades compatíveis com a gestão da Fonte de Recursos para a Política de Governança Pública e Compliance. 
 
XIII - acompanhar o cumprimento da Política de Governança Pública e Compliance estabelecida nesta Lei. 
 
Art. 11. O CGov pode constituir grupos de trabalho específicos para subsidiá-lo no cumprimento de suas competências. 
 
§ 1º Representantes de órgãos e entidades públicas e privadas podem ser convidados a participar dos grupos de trabalho constituídos pelo CGov. 
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§ 2º O CGov deve definir, no ato de criação do grupo de trabalho, seus objetivos específicos, sua composição e o prazo para conclusão de seus 
trabalhos. 
 
Art. 12. Compete à Secretaria Municipal de Governo prestar o apoio técnico e administrativo ao CGov, devendo: 
 
I - receber, instruir e encaminhar aos membros do CGov as propostas destinadas ao Conselho; 
 
II - encaminhar a pauta, a documentação, os materiais de discussão e os registros das reuniões aos membros do CGov; 
 
III - comunicar aos membros do CGov data, hora e local das reuniões ordinárias e extraordinárias, que podem ser presenciais ou realizadas por meio 
eletrônico; 
 
IV - disponibilizar as atas e as resoluções do CGov em sítio eletrônico da Prefeitura do Município de Londrina; 
 
V - apoiar o CGov no monitoramento das políticas públicas e metas prioritárias estabelecidas pelo Prefeito; e 
 
VI - estabelecer rotinas de fornecimento regular de informações sobre o desempenho de órgãos, autarquias e fundação da Administração Pública 
Municipal em relação às prioridades definidas pelo CGov e promover a análise dessas informações com vistas a: 
 
a) identificar necessidade de ajustes, quando os resultados previstos não forem atingidos; e  
 
b) propor ao CGov a realização de reuniões de acompanhamento dos problemas não solucionados. 

 
Seção III 

Dos Comitês Internos de Governança Pública 
Art. 13. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, por ato de seus titulares, devem, no prazo de 
sessenta dias, contado da data de publicação desta Lei, instituir Comitê Interno de Governança Pública – CIGP. 
 
Parágrafo único. O objetivo do Comitê Interno de Governança Pública é garantir o desenvolvimento e a apropriação das melhores práticas de 
Governança de forma contínua e progressiva, nos termos estabelecidos pelo CGov. 
 
Art. 14. São competências dos Comitês Internos de Governança Pública: 
 
I - implementar e manter processos e mecanismos adequados à incorporação dos princípios e das diretrizes da Governança previstos nesta Lei; 
 
II - incentivar e promover iniciativas voltadas para: 
 
a) a implementação do acompanhamento de resultados no órgão ou na entidade, valendo-se inclusive de indicadores e medidas; 
 
b) a promoção de soluções para melhoria do desempenho institucional; e 
 
c) a implementação de mecanismo para mapeamento de processos e a adoção de instrumentos para o aprimoramento do processo decisório. 
 
III - acompanhar e promover a implementação de medidas, mecanismos e práticas organizacionais de Governança Pública definidos pelo CGov; 
 
IV - apoiar e incentivar políticas transversais de governo; e 
 
V – promover, com o apoio institucional da Controladoria-Geral do Município a implantação de metodologia de Gestão de Riscos. 
 
Art. 15. Os Comitês Internos de Governança Pública são compostos, no mínimo, por: 
 
I - Secretário Municipal da respectiva pasta ou dirigente da entidade pública na qualidade de coordenador;  
 
II – no mínimo dois servidores vinculados ao órgão ou à entidade.  
 
Art. 16. Os Comitês Internos de Governança Pública devem divulgar suas atas, relatórios e resoluções em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade. 
 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE GESTÃO DE RISCOS 

 
Art. 17. Cabe à alta administração instituir, manter, monitorar e aprimorar sistema de gestão de riscos e controles internos com vistas à identificação, 
à avaliação, ao tratamento, ao monitoramento e à análise crítica de riscos que possam impactar a implementação da estratégia e a consecução dos 
objetivos do órgão ou entidade no cumprimento da sua missão institucional, observados os seguintes princípios: 
 
I - implementação e aplicação de forma sistemática, estruturada, oportuna e documentada, subordinada ao interesse público; 
 
II - integração da gestão de riscos ao processo de planejamento estratégico e aos seus desdobramentos, às atividades, aos processos de trabalho e 
aos projetos em todos os níveis do órgão ou entidade, relevantes para a execução da estratégia e o alcance dos objetivos institucionais; 
 
III - estabelecimento de controles internos proporcionais aos riscos, de maneira a considerar suas causas, fontes, consequências e impactos, 
observada a relação custo-benefício; e 
 
IV - utilização dos resultados da gestão de riscos para apoio à melhoria contínua do desempenho e dos processos de gerenciamento de risco, controle 
e Governança. 
 

CAPÍTULO VI 
DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA 

 
Art. 18. Os órgãos e entidades da administração direta e indireta do Poder Executivo Municipal estão autorizados, observadas as restrições legais 
de acesso à informação, conceder acesso a suas bases de dados e informações para utilização no trabalho do Conselho de Governança Pública – 
CGov. 
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CAPÍTULO VII 

DO COMPLIANCE PÚBLICO 
 
Art. 19. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal devem atuar alinhados aos padrões de compliance e probidade na gestão pública, 
estruturando controles internos baseados na gestão de riscos e garantindo a prestação de serviços públicos de qualidade. 
 
Art. 20. O CGov deve auxiliar os órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal no aperfeiçoamento de políticas e procedimentos de prevenção 
à corrupção e promoção da integridade, podendo: 
 
I - formular, incentivar e implementar políticas e programas para o incremento de processos decisórios governamentais, para o desenvolvimento de 
mecanismos de integridade e prevenção à corrupção nos órgãos e entidades; 
 
II - treinar periodicamente a alta administração dos órgãos e entidades em temas afetos à ética e integridade, auxiliando-os na coordenação e 
monitoramento de ações de prevenção à corrupção;  
 
III - apoiar a avaliação de riscos à integridade institucional, observando padrões nacionais e internacionais; 
 
IV - propor inovações em gestão pública e cultura organizacional para o planejamento, execução e monitoramento de atividades e para a definição 
de escopo, natureza, período e extensão dos procedimentos de prevenção à corrupção e promoção da integridade; 
 
V - promover o reconhecimento público de pessoas que tenham se destacado em iniciativas relacionadas a ética e boas práticas de gestão; 
 
VI - fomentar a realização de estudos e pesquisas de prevenção à corrupção, promoção da integridade e conduta ética; 
 
VII - articular-se com órgãos, entidades e organismos nacionais e internacionais que atuem no campo da prevenção à corrupção e promoção da 
integridade; 
 
VIII - apoiar e orientar os órgãos e entidades na implementação de procedimentos de prevenção à corrupção, promoção da integridade, da ética e 
da transparência ativa; 
 
IX - promover parcerias com empresas fornecedoras de órgãos e entidades do Município para fomentar a construção e efetiva implementação de 
programas de prevenção à corrupção; e 
 
X - apoiar as estatais do Município de Londrina na implantação de programas de integridade. 
 
Art. 21. Os órgãos e as entidades do Poder Executivo Municipal devem instituir programa de integridade com o objetivo de adotar medidas destinadas 
à prevenção, à detecção e à punição de fraudes e atos de corrupção, estruturado nos seguintes eixos: 
 
I - comprometimento e apoio permanente da alta administração; 
 
II - definição de unidade responsável pela implementação e acompanhamento do programa no órgão ou entidade, sem prejuízo das demais atividades 
nela exercidas; 
 
III - identificação, análise, avaliação e tratamento de riscos de integridade sob orientação técnica da Controladoria-Geral do Município; 
 
IV - promoção de treinamentos e eventos que disseminem, incentivem e reconheçam boas práticas na gestão pública; e 
 
V - monitoramento contínuo do programa de integridade por meio de indicadores. 
 
Parágrafo único. A instituição de programas de integridade, de que trata o caput deste artigo, deve ser realizada sob coordenação da Controladoria-
Geral do Município. 
 
Art. 22. A Controladoria-Geral, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta lei, e mediante consulta ao CGov, deve 
estabelecer prazos e procedimentos necessários a conformação, execução e monitoramento de programas de integridade dos órgãos e entidades 
da Administração Pública Municipal. 
 

CAPÍTULO VIII 
DOS RECURSOS PARA A POLÍTICA DE GOVERNANÇA PÚBLICA E COMPLIANCE 

 
Art. 23. Institui Fonte de Recursos para a Política de Governança Pública e Compliance, a ser gerida pelo Conselho de Governança Pública - CGov. 
 
Art. 24. Os recursos têm como finalidade subsidiar as atividades, ações e programas relacionados com a Política de Governança e Compliance no 
âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional. 
 
Parágrafo único. São consideradas atividades relacionadas com a Política de Governança Pública e Compliance todas as ações de capacitação, 
controle, organização e transparência, que resultem em cumprimento a esta Lei e também à legislação nacional pertinente. 
 
Art. 25. Podem constituir receitas: 
 
I – o valor das multas administrativas aplicadas com base nas Leis Nacionais 8.429/1992, 12.846/2013 e Lei nº 8.078/1990; 
 
II – o valor das multas contratuais aplicadas no âmbito administrativo; 
 
III – as transferências orçamentárias provenientes de outras entidades públicas nacionais ou internacionais; 
 
IV – os rendimentos provenientes de aplicações financeiras; 
 
V – os auxílios, doações e contribuições provenientes de pessoas físicas e jurídicas de direito privado ou público, bem como entidades internacionais; 
 
VI – os valores provenientes de ressarcimento de danos morais difusos ou coletivos provenientes de ato de improbidade administrativa ou atos de 
corrupção baseados nas Leis Nacionais 8.429/1992 e 12.846/2013, no âmbito do Município de Londrina; 
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VII – os valores decorrentes de acordos firmados com pessoas físicas ou jurídicas de direito privado ou público, investigados ou processados pela 
prática de atos de improbidade administrativa ou outros atos com fulcro nas Leis Nacionais 8.429/1992 e 12.846/2013; 
 
VIII – os valores decorrentes de multas fixadas em decisão judicial transitada em julgado, nas ações de improbidade administrativa; e 
 
IX – outros recursos que lhe forem destinados. 
 
Art. 26. Os recursos poderão ser utilizados para atividades de implementação, manutenção e aperfeiçoamento das ações descritas no caput do artigo 
24 desta Lei, inclusive na qualificação de servidores, recrutamento de pessoal, aparelhamento administrativo, aquisição de instalação e ampliação 
da capacidade dos órgãos envolvidos, com as seguintes despesas: 
 
I – capacitação, qualificação e aperfeiçoamento de servidores públicos municipais na área de Governança Pública e Compliance; 
 
II – custeio de materiais de consumo, serviços de terceiros, diárias e passagens; 
 
III -  aquisição de bens e serviços necessários à implementação, manutenção ou aperfeiçoamento das atividades do Município na área de Governança 
Pública e Compliance; 
 
IV – contratação de serviços para o apoio técnico aos servidores do Município no exercício de atividades relacionadas com a Política de Governança 
Pública e Compliance; 
 
V – investimentos em equipamentos e materiais permanentes; 
 
VI – elaboração e execução de programas e projetos de apoio na implementação da Política de Governança Pública e Compliance. 
 
Art. 27. Os recursos a que se refere o artigo 25 desta Lei serão depositados em conta bancária específica do Município de Londrina. 
 
Art. 28. Fica autorizada a aplicação financeira das disponibilidades de recursos em operações ativas, de modo a proporcionar rendimentos e preservar 
eventuais perdas de poder aquisitivo da moeda. 

 
CAPÍTULO IX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 29. O CGov pode editar atos complementares e estabelecer procedimentos para conformação, execução e monitoramento de processos de 
Governança Pública e Compliance, observado o disposto nesta Lei. 
 
Art. 30. A participação no CGov, CIGP e grupos de trabalho constituídos é considerada prestação de serviço público relevante e não remunerada. 
 
Art. 31. As estatais do Município de Londrina podem adotar princípios e diretrizes de Governança Pública estabelecidas nesta Lei, respeitadas suas 
atribuições legais e estatutárias. 
 
Art. 32. Para implementação da Política de Governança Pública e Compliance, os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal ficam 
autorizados, nos termos da lei, a celebrar convênios ou parcerias com órgãos e entidades, públicos ou privados, em âmbito federal, estadual e 
municipal, notadamente com a Controladoria-Geral da União – CGU, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR ou Instituições de 
Pesquisa.  
 
Londrina, 20 de dezembro de 2021. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, Alex Canziani Silveira, Secretário de Governo 
 
Ref. 
Projeto de Lei nº 133/2021 
Autoria: Executivo Municipal. 
Aprovado na forma do Substitutivo nº 1. 

 
DECRETOS 

DECRETO Nº 1438 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 
  
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar; e altera o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso para o exercício financeiro de 2021. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
  

DECRETA: 
   
Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar da quantia de R$ 5.892.076,78 (cinco milhões, oitocentos e 
noventa e dois mil, setenta e seis reais e setenta e oito centavos) junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina / Fundo Municipal de Saúde - FMS, 
para reforço das dotações a seguir especificadas, constante do Quadro de Detalhamento da Despesa em vigor: 
  

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

42010.10.122.0016.6.075 3.1.91.13 303 1.050.000,00 

42010.10.301.0016.5.088 4.4.90.51 303 267.076,78 

42010.10.301.0016.6.076 3.1.90.04 303 350.000,00 

42010.10.301.0016.6.076 3.1.90.11 303 2.882.500,00 

42010.10.301.0016.6.076 3.1.90.16 303 104.000,00 

42010.10.301.0016.6.076 3.1.91.13 303 1.208.500,00 

42010.10.302.0016.6.080 3.1.91.13 303 30.000,00 

TOTAL 5.892.076,78 

  
Art. 2º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, o Executivo utilizar-se-á do previsto no inciso III, § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e nos artigos 10 e 15, da Lei nº 13.186, de 28 de dezembro de 2020, fica anulada igual quantia das 
dotações a seguir especificadas: 
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Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

42010.10.122.0016.6.075 3.1.90.11 303 2.350.000,00 

42010.10.122.0016.6.075 3.1.90.16 303 80.000,00 

42010.10.301.0016.6.076 3.1.90.49 303 35.000,00 

42010.10.301.0016.5.087 4.4.90.51 303 262.864,11 

42010.10.302.0016.6.080 3.1.90.11 303 160.000,00 

42010.10.302.0016.6.080 3.1.90.16 303 600.000,00 

42010.10.304.0016.6.081 3.1.90.11 303 1.300.000,00 

42010.10.305.0016.6.082 3.1.90.11 303 1.100.000,00 

42010.28.846.0000.0.008 3.3.90.39 303 3.656,25 

42010.28.846.0000.0.008 4.4.90.93 303 556,42 

TOTAL 5.892.076,78 

  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Londrina, 16 de dezembro de 2021. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, Alex Canziani Silveira, Secretário(a) Municipal de Governo, 
Janderson Marcelo Canhada, Secretário(a) Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia 

 
DECRETO Nº 1440 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021 
  
SÚMULA: Inclui Fonte de Recursos; abre Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro; e altera o Cronograma de Execução Mensal de 
Desembolso para o exercício financeiro de 2021. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica incluída, no Quadro de Detalhamento da Despesa do corrente exercício financeiro, a Fonte de Recursos 5493 - Investimentos na Rede 
de Serviços de Saúde - COVID-19, na Natureza da Despesa 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente. 
  
Art. 2º Fica aberto, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro da quantia de R$ 446.687,50 (quatrocentos 
e quarenta e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos), junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina / Fundo Municipal de 
Saúde - FMS, conforme a seguir especificado: 
  

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

42010.10.305.0016.6.082 3.3.90.30 1497 202.000,00 

42010.10.301.0016.5.089 4.4.90.52 5493 244.687,50 

TOTAL 446.687,50 

  
Art. 3º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, o Executivo utilizar-se-á do previsto no inciso I, § 1º, do artigo 43, da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e do previsto nos §§ 1º e 2º, do artigo 11, da Lei nº 13.186, de 28 de dezembro de 2020. 
  
Parágrafo único. Como Superávit Financeiro considerar-se-á o montante de R$ 446.687,50 (quatrocentos e quarenta e seis mil, seiscentos e oitenta 
e sete reais e cinquenta centavos) apurado em Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2020. 
  
Art. 4º Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso para o exercício financeiro de 2021, previsto no Decreto nº 6, de 4 de janeiro 
de 2021, acrescendo a Previsão de Aplicação de Recursos em R$ 446.687,50 (quatrocentos e quarenta e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais 
e cinquenta centavos), conforme a seguir especificado: 
  

Órgão Código do Grupo de Despesa Fonte de Recursos Mês 
Previsão de Aplicação de Recursos - Em R$ 

Inicial Acréscimo Atual 

42 240 1497 Dezembro 8.000,00 202.000,00 210.000,00 

42 320 5493 Dezembro 0,00 244.687,50 244.687,50 

Total 8.000,00 446.687,50 454.687,50 

  
Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Londrina, 17 de dezembro de 2021. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, Alex Canziani Silveira, Secretário(a) Municipal de Governo, 
Janderson Marcelo Canhada, Secretário(a) Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia 

 
DECRETO Nº 1443 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021 
  
SÚMULA: Decreta exoneração da servidora Taciane Pereira Bando 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, e considerando o processo 
SEI: 60.024481/2021-77, 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º Exonerar Servidor, nos termos abaixo: 
a)SERVIDOR: 138010-TACIANE PEREIRA BANDO 
b)TABELA/REF/NIVEL: 5 / II / 5 
c)CARGO/CLASSE: - TECNICO DE GESTAO PUBLICA-A 
d)FUNCAO: - TGPA01-ASSISTENCIA DE GESTAO 
e)LOTAÇÃO: 60 - Autarquia Municipal De Saude 
                        41-AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAUDE 
                        4103-DAPS - DIRETORIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE 
                        015-COORD.UNIDADE SAÚDE FAMÍLIA - CONJ. ERNANI M. LIMA 
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f)DATA VIGÊNCIA: 20/12/2021 
g)VACANCIA: Sim 
h)MOTIVO: A PEDIDO. 
i)LEGISLAÇÃO: Art. 60, inciso I, e Art. 61, inciso III, da Lei 4.928/92. 
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 
  
Londrina, 20 de dezembro de 2021. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, Alex Canziani Silveira, Secretário(a) Municipal de Governo, 
Carlos Felippe Marcondes Machado, Diretor(a) Superintendente da Autarquia Municipal de Saúde 

 
DECRETO Nº 1449 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021 
  
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar; e altera o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso para o exercício financeiro de 2021. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, 
  

DECRETA: 
  
  
Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar da quantia de R$ 10.048.000,00 (dez milhões e  quarenta e oito 
mil reais) junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina / Fundo Municipal de Saúde - FMS, para reforço das dotações a seguir especificadas, 
constante do Quadro de Detalhamento da Despesa em vigor: 
 

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

42010.10.301.0016.6.076 3.1.90.11 303 1.031.500,00 

42010.10.301.0016.6.076 3.3.90.34 303 400.914,90 

42010.10.302.0016.6.079 3.1.90.04 303 975.000,00 

42010.10.302.0016.6.079 3.1.90.11 303 3.520.000,00 

42010.10.302.0016.6.079 3.1.90.16 303 1.485.000,00 

42010.10.302.0016.6.079 3.1.91.13 303 908.500,00 

42010.10.302.0016.6.079 3.3.90.39 303 1.727.085,10 

TOTAL 10.048.000,00 

  
Art. 2º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, o Executivo utilizar-se-á do previsto no inciso III, § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e nos §§ 1º e 2º, do artigo 17, da Lei nº 13.186, de 28 de dezembro de 2020, fica anulada igual quantia 
da dotação a seguir especificada: 
 

Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte de Recursos Valor em R$ 

07010.04.126.0002.2.019 3.3.90.40 000 10.048.000,00 

TOTAL 10.048.000,00 

  
Art. 3º Fica alterado o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso para o exercício financeiro de 2021, previsto no Decreto nº 6, de 4 de janeiro 
de 2021, acrescendo a Previsão de Aplicação de Recursos em R$ 10.048.000,00 (dez milhões e  quarenta e oito mil reais), conforme a seguir 
especificado: 
 

Órgão Código do Grupo de Despesa Fonte de Recursos Mês 
Previsão de Aplicação de Recursos - Em R$ 

Inicial Acréscimo Atual 

42 20 303 Dezembro 20.214.672,83 7.920.000,00 28.134.672,83 

42 90 303 Dezembro 1.380.625,87 2.128.000,00 3.508.625,87 

Total 21.595.298,70 10.048.000,00 31.643.298,70 

  
Art. 4º Como recursos para a alteração prevista no artigo anterior, fica deduzida igual quantia da Previsão de Aplicação de Recursos, conforme a 
seguir especificado: 
 

Órgão 
Código do Grupo de 

Despesa 
Fonte de 
Recursos 

Mês 

Previsão de Não Aplicação de Recursos - Em 
R$ 

Inicial Dedução Atual 

07 230 000 Dezembro 24.390.000,00 10.048.000,00 14.342.000,00 

Total 24.390.000,00 10.048.000,00 14.342.000,00 

  
Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Londrina, 21 de dezembro de 2021. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, Alex Canziani Silveira, Secretário(a) Municipal de Governo, 
Janderson Marcelo Canhada, Secretário(a) Municipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia 

 
DECRETO Nº 1454 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021 
  
SÚMULA: Nomeia membros para comporem a Comissão Organizadora da VI COMPIR - VI Conferência Municipal de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial.  
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no exercício de suas atribuições legais, e considerando processo 
SEI: 19.002.180318/2021-14, 
  

DECRETA: 
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Art. 1º Ficam nomeados, os membros abaixo relacionados, para comporem a Comissão Organizadora da VI COMPIR - Conferência Municipal de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial, com data de realização prevista para os dias 25 de março de 2022, das 18:00 às 22:00 e 26 de março 
de 2022, das 08h00 às 18h00: 
 
I - REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO: 
Titulares: Amanda Cristina Andrello Costa, Beatriz Batista Silva, Maria de Fátima Beraldo, Mariana Rodrigues Moreira. 
Suplentes: Carlos Antonio Delfino, Eliane Candotti, Eric Carlos de Mari, Nazilda Salviano Ventura. 
  
II - REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL: 
 
Titulares: Fiama Heloísa Silva dos Santos, Pâmela Paulino Gonçalves, Sidnei Santos da Silva, Welisson Vieira de Aguiar. 
Suplentes: Ângela da Silva, Gilza Ferreira Souza Pereira, Jamile Carla Baptista, Vanilda Rodrigues Pereira. 
  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Londrina, 22 de dezembro de 2021. Marcelo Belinati Martins, Prefeito do Município, Alex Canziani Silveira, Secretário(a) Municipal de Governo 

 
PORTARIA 

PORTARIA SMOP-GAB Nº 64, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021 
  
SÚMULA: Regulamenta o procedimento de análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, no âmbito da Secretaria Municipal de Obras e 
Pavimentação, dos termos prescritos na Portaria Conjunta nº 38 de 22 de novembro de 2021. 
  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E PAVIMENTAÇÃO, no uso das suas atribuições 
 

RESOLVE: 
  
Art. 1º Para efeito de aplicação do disposto no Capítulo IV da Portaria Conjunta nº 38/2021, aos requerimentos admitidos pelo Gestor do Contrato a 
análise de mérito do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro dar-se-á única e exclusivamente sobre os itens de serviços que compõe a planilha 
orçamentária da obra, e cujos valores forem objeto de pedido de reequilíbrio pela empresa contratada. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Londrina, 21 de dezembro de 2021. João Alberto Verçosa e Silva, Secretário(a) Municipal de Obras e Pavimentação 

 
AVISO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PGE/SMGP-0365/2021 
  
Comunicamos aos interessados que encontra-se disponibilizada a licitação a seguir: PREGÃO ELETRÔNICO - PGE/SMGP-0365/2021, objeto: 
Prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva para grupo de geradores da Maternidade Municipal Lucilla Balallai – MMLB e Pronto 
Atendimento Infantil – PAI. Valor máximo da licitação: R$ 70.720,00 (setenta mil setecentos e vinte reais). O edital poderá ser obtido através do 
site www.londrina.pr.gov.br. Quaisquer informações necessárias pelo telefone (43) 3372-4026 ou ainda pelo e-mail: licita@londrina.pr.gov.br. 
Londrina, 21 de dezembro de 2021. Fábio Cavazotti e Silva – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA. 

 
ATAS 

ATA COMPLEMENTAR 01 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP 0047/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP 0724/2020 
PREGÃO Nº: 0335/2020 
CONTRATADA: CIRÚRGICA NOSSA SENHORA - EIRELI EPP 
REPRESENTANTE: Renan Diego Rodrigues Salla 
SÓCIO(S): Renan Diego Rodrigues Salla 
CNPJ: 24.586.988/0001-80 
OBJETO DA ATA: Registro de preço para eventual aquisição de materiais médicos hospitalares, visando o funcionamento das unidades da Autarquia 
Municipal de Saúde. 
OBJETO DO ADITIVO: 
É objeto do presente o acréscimo no valor de R$ 1.750,00 (um mil setecentos e cinquenta reais), o que representa 25% do valor atualizado do Lote 
08 da Ata original para a Secretaria Municipal de Saúde - SMS, nos termos do art. 8º, § 3º, do Decreto n. 245/2011, que passa a ser o seguinte: 

Lote Item 
Cód. 

Produto 
Produto Preço 

Quantidade para a 
entidade SMS 

% 
Aditivada 

Quantidade 
Aditivada 

Unidade Total 

08 1 35218 
AGULHA HIPODÉRMICA 

DESCARTÁVEL - 13MM X 4,5MM 

R$ 0,07 100.000 25% 25.000 UN 
R$ 

1.750,00 

TOTAL R$ 1.750,00 

PROCESSO SEI Nº: 60.023363/2021-41 
DATA DE ASSINATURA: 22/12/2021 
O Ata Complementar estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
ATA COMPLEMENTAR 01 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP 0317/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP 0289/2021 
PREGÃO Nº: 0148/2021 
CONTRATADA: PROMEDI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
REPRESENTANTE: Fabiana Domingues 
SÓCIO(S): Cleber Antonio Zulian e Fabiana Domingues 
CNPJ: 27.806.274/0001-29 

http://www.londrina.pr.gov.br/
mailto:licita@londrina.pr.gov.br
http://interacao.londrina.pr.gov.br/sistemas/licitacao/quantidades.php?acao=listardetalhado&codproduto=35218&lote=8&item=1&codtipolicitacao=6-Preg%E3o&codlicitacao=335&exercicio=2020
http://interacao.londrina.pr.gov.br/sistemas/licitacao/quantidades.php?acao=listardetalhado&codproduto=35218&lote=8&item=1&codtipolicitacao=6-Preg%E3o&codlicitacao=335&exercicio=2020
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OBJETO DA ATA: Registro de preço para aquisição de materiais hospitalares para utilização nas unidades de atendimento da Autarquia Municipal 
de Saúde 
OBJETO DO ADITIVO:  
A presente ata complementar tem por objeto a TROCA DE MARCA, conforme descrição abaixo: 

CMH - CENTRAL DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES EIRELI - ME 

Lote Item Cód. Produto Produto Marca Anterior Marca Nova Preço (R$) 

40 1 26206 INDICADOR QUÍMICO (TESTE BOWIE DICK) CLEAN UP SISPACK R$ 4,25 

Parágrafo Único. O valor registrado para o item/lote não será alterado. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.162189/2021-14 
DATA DE ASSINATURA: 22/12/2021 
A Ata Complementar estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP-0437/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0345/2021 
EDITAL DE PREGÃO Nº. PG/SMGP 0168/2021 
CONTRATADA: AZULMED INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE PROTEÇÃO HOSPITALAR LTDA 
REPRESENTANTE: José Carlos Cassucce 
SÓCIO(S): José Carlos Cassucce, Andre Luiz Evaristo Tavares, Tamires Acacia Casalli Cabeleira 
CNPJ: 37.041.236/0001-86 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses 
VALOR: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais). 
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de material médico hospitalar para as unidades da Secretaria Municipal de Saúde de Londrina 
PR. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.168874/2021-54 
DATA DE ASSINATURA: 20/12/2021 
O Contrato/Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

ATA COMPLEMENTAR Nº 02 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP-0476/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0675/2020 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 0315/2020 
DETENTORA DA ATA: JOÃO VITOR AVELINO DE LARA 
REPRESENTANTE: João Vitor Avelino de Lara 
CNPJ: 82.444.381/0001-62 
OBJETO DA ATA: Registro de Preços para eventual aquisição dos Gêneros Alimentícios, minimamente processados, para o cumprimento dos 
cardápios da Alimentação Escolar para o ano letivo de 2020-2021, com logística de entrega ponto a ponto. 
OBJETO DO ADITIVO: É objeto do presente aditamento a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 0476/2020 por 
60 (sessenta) dias, a partir de 08/03/2022, passando o fim da vigência para 07/05/2022.  
PROCESSO SEI Nº: 19.022.170899/2021-30 
DATA DE ASSINATURA: 21/12/2021 
O Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
EXTRATOS 

Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-141 
PROPONENTE:  Luis Henrique Silva 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “Técnica de Engatinhar”, Promic nº 21-141 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Regina Elizabeth da Silva Reis 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-142 
PROPONENTE:  Thainara Pereira 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “Balaio Brincante”, Promic nº 21-142 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Dorival Aparecido de Santana 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-143 
PROPONENTE:  Márcio Triachini Codagnone 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “Ginga Londrina”, Promic nº 21-143 
VALOR:  R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 
GESTOR: Regina Elizabeth da Silva Reis 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 

http://interacao.londrina.pr.gov.br/sistemas/licitacao/mapa.php?acao=listar_detalhes&exercicio=2021&lote=40&item=1&codlicitacao=148&codtipolicitacao=6-Preg%E3o&nomefornecedor=PROMEDI+DISTRIBUIDORA+DE+PRODUTOS+HOSPITALARES+LTDA+&codfornecedor=595394&codproduto=26206
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?iI3OtHvPArITY997V09rhsSkbDKbaYSycOHqqF2xsM0IaDkkEyJpus7kCPb435VNEAb16AAxmJKUdrsNWVIqQwT17NBgkFDc-hHPbiMa4UvYUhGQQurOruLxkZyv0zPE
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Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-145 
PROPONENTE:  Paulo Vitor Poloni Aleixo 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “Oficinas de Coro Cênico”, Promic nº 21-145 
VALOR:  R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 
GESTOR: Regina Elizabeth da Silva Reis 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-146 
PROPONENTE:  Natalia Viveiros Machado 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “As Marcas no Corpo: oficinas de teatro para mulheres”, Promic nº 21-146 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Dorival Aparecido de Santana 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-147 
PROPONENTE:  Bruna Bolognesi Sabino 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “Narrativas Londrinenses”, Promic nº 21-147 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Regina Elizabeth da Silva Reis 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-148 
PROPONENTE:  Maria Carolina Thome 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “Orquestra de Pandeiros”, Promic nº 21-148 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Dorival Aparecido de Santana 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-149 
PROPONENTE:  Sergio Augusto Correia Gonçalves de Oliveira 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “Circomunitario”, Promic nº 21-149 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Regina Elizabeth da Silva Reis 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-150 
PROPONENTE:  Guilherme Rossini 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “Oficina de Percussão do Bloco Bafo Quente”, Promic nº 21-150 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Dorival Aparecido de Santana 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-151 
PROPONENTE:  Angélica Cristina de Oliveira 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “Escola Rural de Cinema - 2° Edição”, Promic nº 21-151 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Regina Elizabeth da Silva Reis 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-152 
PROPONENTE:  Israel Fernando Laurindo 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “Orquestra Popular Camponesa”, Promic nº 21-152 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Dorival Aparecido de Santana 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-153 
PROPONENTE:  Sandra Regina Soares 9 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “Relevo: interações entre gravura e cerâmica”, Promic nº 21-153 
VALOR:  R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 
GESTOR: Regina Elizabeth da Silva Reis 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-154 
PROPONENTE:  Caio Julio Cesaro 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “CINEMALONDRINA360 – trilha de qualificação do conteúdo audiovisual”, Promic nº 21-154 
VALOR:  R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 
GESTOR: Dorival Aparecido de Santana 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-155 
PROPONENTE:  ÉDIO ELIAS GONÇALVES 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “A RUA DANÇA A CIDADE”, Promic nº 21-155 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Regina Elizabeth da Silva Reis 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-157 
PROPONENTE:  Nadini ribas de oliveira 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “CURSO ARTE URBANA E SUAS VIAS MARGINAIS”, Promic nº 21-157 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Regina Elizabeth da Silva Reis 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-158 
PROPONENTE:  Danilo Augusto Gomes de Sousa 
OBJETO: Realização do Projeto Cultural “Musicalizando crianças nas praças: o respiro em um ano pandêmico.”, Promic nº 21-158 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Dorival Aparecido de Santana 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato de termo de compromisso cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (Comissão de Análise de Projetos 
Culturais), instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 003/2021 para Projetos Independentes de Bolsas para Oficinas Criativas da Fábrica – Rede 
Popular de Cultura. 
Termo de  Compromisso Cultural 
PROMIC: 21-160 
PROPONENTE:  DANIEL BARBOSA DA FONSECA 
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OBJETO: Realização do Projeto Cultural “ENTRE, ESTE É MEU ATELIÊ”, Promic nº 21-160 
VALOR:  R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
GESTOR: Dorival Aparecido de Santana 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.010.13.392.0008.6056.3.3.90.20.00 
EXECUÇÃO: 21/12/2021  a  28/02/2022 

 
Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (COMISSÃO 
DE ANÁLISE DE PROJETOS CULTURAIS) instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 009/19 - Edital Seleção de Projetos Independentes - 
Londrina Cidade Criativa. 
Aditivo de Prorrogação de Prazo 
PROMIC: 20-008 
PROPONENTE: Carolina Dellatorre Sobreira 
OBJETO:  É objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo de execução até 25/02/2022 do Termo de Compromisso Cultural firmado em 
16/12/2020, motivado pela necessidade de adequação do prazo para cumprimento de todo o conteúdo proposto ao período de execução firmado no 
termo de compromisso cultural, do projeto cultural  “Matrizes em Movimento III: oficinas gráficas”, Promic nº 20-008. 

 
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (COMISSÃO 
DE ANÁLISE DE PROJETOS CULTURAIS) instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 009/19 - Edital Seleção de Projetos Independentes - 
Londrina Cidade Criativa.   
Aditivo de Prorrogação de Prazo 
PROMIC: 20-016 
PROPONENTE:  Hanneli de Lima Soares dos Reis 
OBJETO: É objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo de execução até 30/06/2022 do Termo de Compromisso Cultural firmado em 
03/06/2020, motivado pela necessidade de adequação do prazo para cumprimento de todo o conteúdo proposto ao período de execução firmado no 
termo de compromisso cultural, do projeto cultural  "Mequetrefe Circo Show Circuito Londrina", Promic nº 20-016. 

 
Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (COMISSÃO 
DE ANÁLISE DE PROJETOS CULTURAIS) instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 009/19 - Edital Seleção de Projetos Independentes - 
Londrina Cidade Criativa.   
Aditivo de Prorrogação de Prazo 
PROMIC: 20-049 
PROPONENTE: André Luiz Marcondes Pelegrinelli 
OBJETO: É objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo de execução até 30/04/2022 do Termo de Compromisso Cultural firmado em 
03/06/2020, motivado pela necessidade de adequação do prazo para cumprimento de todo o conteúdo proposto ao período de execução firmado no 
termo de compromisso cultural, do projeto cultural “Francisco de Assis e Londrina: faces e histórias”, Promic nº 20-049. 

 
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (COMISSÃO 
DE ANÁLISE DE PROJETOS CULTURAIS) instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 009/19 - Edital Seleção de Projetos Independentes - 
Londrina Cidade Criativa. 
Aditivo de Prorrogação de Prazo 
PROMIC: 20-057 
PROPONENTE: Gerson Bernardes de Carvalho Junior 
OBJETO:  É objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo de execução até 31/01/2022 do Termo de Compromisso Cultural firmado em 
03/06/2020, motivado pela necessidade de adequação do prazo para cumprimento de todo o conteúdo proposto ao período de execução firmado no 
termo de compromisso cultural, do projeto cultural   “Triolé de Lona em Lona”, Promic nº 20-057. 

 
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (COMISSÃO 
DE ANÁLISE DE PROJETOS CULTURAIS) instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 009/19 - Edital Seleção de Projetos Independentes - 
Londrina Cidade Criativa. 
Aditivo de Prorrogação de Prazo 
PROMIC: 20-077 
PROPONENTE: Gustavo Bertin Dias 
OBJETO:  É objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo de execução até 30/06/2022 do Termo de Compromisso Cultural firmado em 
03/06/2020, motivado pela necessidade de adequação do prazo para cumprimento de todo o conteúdo proposto ao período de execução firmado no 
termo de compromisso cultural, do projeto cultural “Teatro Lambe-Lambe: Outra forma de ver teatro”, Promic nº 20-077. 

 
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (COMISSÃO 
DE ANÁLISE DE PROJETOS CULTURAIS) instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 009/19 - Edital Seleção de Projetos Independentes - 
Londrina Cidade Criativa. 
Aditivo de Prorrogação de Prazo 
PROMIC: 20-079 
PROPONENTE:   Marco Antonio Paixão Lima Silva 
OBJETO:  É objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo de execução até 25/04/2022 do Termo de Compromisso Cultural firmado em 
03/06/2020, motivado pela necessidade de adequação do prazo para cumprimento de todo o conteúdo proposto ao período de execução firmado no 
termo de compromisso cultural, do projeto cultural  “Pandemia Saltitante”, Promic nº 20-079. 

 
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (COMISSÃO 
DE ANÁLISE DE PROJETOS CULTURAIS) instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 009/19 - Edital Seleção de Projetos Independentes - 
Londrina Cidade Criativa.   
Aditivo de Prorrogação de Prazo 
PROMIC: 20-087 
PROPONENTE:  Yan Hamada Sorgi 
OBJETO: É objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo de execução até 31/07/2022 do Termo de Compromisso Cultural firmado em 
03/06/2020, motivado pela necessidade de adequação do prazo para cumprimento de todo o conteúdo proposto ao período de execução firmado no 
termo de compromisso cultural, do projeto cultural  “A grande nuvem de Magalhães”, Promic nº 20-087. 

 
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (COMISSÃO 
DE ANÁLISE DE PROJETOS CULTURAIS) instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 009/19 - Edital Seleção de Projetos Independentes - 
Londrina Cidade Criativa. 
Aditivo de Prorrogação de Prazo 
PROMIC: 20-089 
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PROPONENTE:  Maykon Nery Bernardino 
OBJETO: É objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo de execução até 31/03/2022 do Termo de Compromisso Cultural firmado em 
16/12/2020, motivado pela necessidade de adequação do prazo para cumprimento de todo o conteúdo proposto ao período de execução firmado no 
termo de compromisso cultural, do projeto cultural “Cianureto - livro objeto poético”,  Promic nº 20-089. 

 
Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (COMISSÃO 
DE ANÁLISE DE PROJETOS CULTURAIS) instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 009/19 - Edital Seleção de Projetos Independentes - 
Londrina Cidade Criativa. 
Aditivo de Prorrogação de Prazo 
PROMIC: 20-037 
PROPONENTE:  Giovanna Rodrigues Alves 
OBJETO: É objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo de execução até 31/03/2022 do Termo de Compromisso Cultural firmado 
em  18/02/2020, motivado pela necessidade de adequação do prazo para cumprimento de todo o conteúdo proposto ao período de execução firmado 
no termo de compromisso cultural, do projeto cultural  “Giovanna Rodrigues - Minha história”, Promic nº 20-037. 

 
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural firmado entre proponente de projeto cultural aprovado pela CAPC (COMISSÃO 
DE ANÁLISE DE PROJETOS CULTURAIS) instituída pela Lei 8984/02 e inscrito no Edital 009/19 - Edital Seleção de Projetos Independentes - 
Londrina Cidade Criativa.   
Aditivo de Prorrogação de Prazo 
PROMIC: 20-047 
PROPONENTE:  Regina Célia Alegro 
OBJETO:  É objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo de execução até 30/06/2022 do Termo de Compromisso Cultural firmado em 
12/03/2020, motivado pela necessidade de adequação do prazo para cumprimento de todo o conteúdo proposto ao período de execução firmado no 
termo de compromisso cultural, do projeto cultural  “Londrina 85 anos: A Periferia conta a sua história”,  Promic nº 20-047. 

 
EXTRATO NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 
  
Considerando a tentativa de notificação da empresa OLIVEIRA & CHIQUETTI LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 08.639.566/0001-70. 
Fica essa empresa NOTIFICADA, para que, querendo, em 5 (cinco) dias úteis apresentar DEFESA acerca do processo de penalidade nº 326/2021, 
quais se encontram arquivados nesta Diretoria para vistas, assim como disponíveis no Sistema SEI sob nº 19.022.101948/2021-94 para consulta. 

 
EXTRATO NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
Considerando a tentativa de notificação da empresa DANIEL FERNANDES ROMANO NETO - PAPELARIA, inscrita no CNPJ sob o nº 
33.951.571/0001-60. 
Fica essa empresa NOTIFICADA, para que, querendo, em 10 (dez) dias apresentar suas alegações finais acerca do processo de penalidade nº 
308/2021, quais se encontram arquivados nesta Diretoria para vistas, assim como disponíveis no Sistema SEI sob nº 60.006600/2021-18 para 
consulta. 

 
EXTRATO NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
Considerando a tentativa de notificação da empresa DANIEL FERNANDES ROMANO NETO - PAPELARIA, inscrita no CNPJ sob o 
nº 33.951.571/0001-60. 
Fica essa empresa NOTIFICADA, para que, querendo, em 10 (dez) dias apresentar suas alegações finais acerca do processo de penalidade nº 
109/2021, quais se encontram arquivados nesta Diretoria para vistas, assim como disponíveis no Sistema SEI sob nº 19.009.041421/2021-71 para 
consulta. 

 
EXTRATO NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 
  
Considerando tentativa de notificação da empresa COMERCIAL TXV COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o 
nº 22.906.038/0001-60, restando infrutífera; 
Fica essa empresa NOTIFICADA, para que, querendo, em 5 (cinco) dias úteis apresentar DEFESA acerca do processo de penalidade nº 
0289/2021, quais se encontram arquivados nesta Diretoria para vistas, assim como disponíveis no Sistema SEI sob nº 19.025.120543/2021-25 para 
consulta. 

 
EXTRATO NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
Considerando tentativa de notificação da empresa COMERCIAL TXV COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o 
nº 22.906.038/0001-60, restando infrutífera; 
Fica essa empresa NOTIFICADA, para que, querendo, em 5 (cinco) dias úteis apresentar DEFESA acerca do processo de penalidade nº 
0288/2021, quais se encontram arquivados nesta Diretoria para vistas, assim como disponíveis no Sistema SEI sob nº 19.022.146257/2021-10 para 
consulta. 

 
EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
I Aditivo ao TC nº 25002/2021 – SMAS/FMAS 
Organização da Sociedade Civil: CARITAS ARQUIDIOCESANA DE LONDRINA 
Objeto: a prorrogação do prazo de execução para 31/12/2022 e da vigência para 30/01/2023; o aumento do valor do repasse em R$ 619.337,75 
(seiscentos e dezenove mil, trezentos e trinta e sete reais e setenta e cinco centavos), resultando no novo valor total da transferência em R$ 
1.170.261,75 (um milhão, cento e setenta mil, duzentos e sessenta e um reais e setenta e cinco centavos); e a apresentação de novo plano de 
trabalho relativo à Prestação de Serviços Socioassistenciais. 
Processo SEI Nº 19.025.007095/2021-75 
Data da Assinatura: 17/12/2021 
 
Assinam: Rosiel Martins - Presidente da OSC, Jacqueline Marçal Micali - Secretária Municipal de Assistência Social, Marcelo Belinati Martins - Prefeito 
do Município de Londrina. 

 
EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
I Aditivo ao TC nº 25005/2020 – SMAS/FMAS 
Organização da Sociedade Civil: MMA - MINISTÉRIO DE MISSÕES E ADORAÇÃO INTERDENOMINACIONAL DO BRASIL 
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Objeto: a prorrogação do prazo de execução para 31/12/2022 e do prazo de vigência para 30/01/2023; o aumento do valor do repasse em R$ 
840.000,00 (Oitocentos e quarenta mil reais), resultando no novo valor total da transferência em R$ 1.680.000,00 (um milhão, seiscentos e oitenta 
mil reais); e a apresentação de novo plano de trabalho relativo à Prestação de Serviços Socioassistenciais. 
Processo SEI Nº 19.025.155703/2020-76 
Data da Assinatura: 17/12/2021 
 
Assinam: Juciano Pires Massacani - Presidente da OSC, Jacqueline Marçal Micali - Secretária Municipal de Assistência Social, Marcelo Belinati 
Martins - Prefeito do Município de Londrina. 

 
EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
I Aditivo ao TC nº 25005/2021 – SMAS/FMAS 
Organização da Sociedade Civil: MMA - MINISTÉRIO DE MISSÕES E ADORAÇÃO INTERDENOMINACIONAL DO BRASIL 
Objeto: a prorrogação do prazo de execução para 31/12/2022 e do prazo de vigência para 30/01/2023; o aumento do valor do repasse em R$ 
217.641,60 (duzentos e dezessete mil, seiscentos e quarenta e um reais e sessenta centavos), resultando no novo valor total da transferência em R$ 
393.641,60 (trezentos e noventa e três mil, seiscentos e quarenta e um reais e sessenta centavos); e a apresentação de novo plano de trabalho 
relativo à Prestação de Serviços Socioassistenciais. 
Processo SEI Nº 19.025.155998/2020-81 
Data da Assinatura: 17/12/2021 
 
Assinam: Juciano Pires Massacani - Presidente da OSC, Jacqueline Marçal Micali - Secretária Municipal de Assistência Social, Marcelo Belinati 
Martins - Prefeito do Município de Londrina. 

 
EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
III Aditivo ao TC nº 25026/2019 – SMAS/FMAS 
Instituição: Ministério de Missões e Adoração Interdenominacional do Brasil - MMA 
Objeto: a prorrogação do prazo de execução para 31/12/2022 e do prazo de vigência para 30/01/2023; o aumento do valor do repasse em R$ 
413.352,11 (quatrocentos e treze mil, trezentos e cinquenta e dois reais e onze centavos), resultando no novo valor total da transferência em R$ 
1.216.518,83 (um milhão, duzentos e dezesseis mil, quinhentos e dezoito reais e oitenta e três centavos); e apresentação de novo plano de trabalho. 
Processo SEI Nº 19.025.154934/2019-29 
Data da Assinatura: 17/12/2021 
Assinam: Juciano Pires Massacani - Presidente da OSC MMA, Jacqueline Marçal Micali - Secretária Municipal de Assistência Social, Marcelo Belinati 
Martins - Prefeito do Município de Londrina. 

 
EXTRATO DE TERMO DE COLABORAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
IV Aditivo ao TC nº 25020/2018 – SMAS/FMAS 
Organização da Sociedade Civil: Instituto Leonardo Murialdo 
Objeto: a prorrogação do período de execução para 31/12/2022 e do período de vigência para 30/01/2023; aumento do valor do repasse em R$ 
530.382,00 (quinhentos e trinta mil, trezentos e oitenta e dois reais), resultando no novo valor total do repasse em R$ 1.908.762,00 (um milhão, 
novecentos e oito mil, setecentos e sessenta e dois reais); e a apresentação de novo plano de trabalho relativo à Prestação de Serviços 
Socioassistenciais. 
Processo SEI Nº 19.025.090796/2018-61 
Data da Assinatura: 17/12/2021 
 
Assinam: Esvildo Valentino Pelucchi - Presidente da OSC Instituto Leonardo Murialdo, Jacqueline Marçal Micali - Secretária Municipal de Assistência 
Social, Marcelo Belinati Martins - Prefeito do Município de Londrina. 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DP/SMGP 0133/2021; 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº PAL/SMGP- 0754/2021; 
Inciso IV, do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93; 
OBJETO: Aquisição de medicamentos e dermocosméticos para cumprimento de MANDADO JUDICIAL do paciente S.S.M., por meio de dispensa de 
licitação na modalidade do inciso IV do art. 24 da lei 8.666/1993; 
VALOR: R$ 4.331,70 (quatro mil trezentos e trinta e um reais e setenta centavos); 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 20 (vinte) dia(s) contado(s) da data do recebimento, pela empresa, do empenho ou ordem de serviço; 
CONTRATADA: Drogaria Nova Esperança - Eireli - CNPJ nº 43.575.877/0001-13 e; 
                          A. D. Daminelli - Eireli - CNPJ nº 10.749.758/0001-80. 

 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO  Nº SMGP-0158/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0665/2019 
EDITAL DE PREGÃO Nº. PG/SMGP-0220/2019 
CONTRATADA: PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS. 
REPRESENTANTE: Roberto de Souza Dias 
SÓCIO(S): Neide Oliveira Souza 
CNPJ: 61.198.164/0001-60 
OBJETO DO CONTRATO/ATA: Prestação de serviços para contratação de empresa especializada em seguro de veículos, para fornecimento 
de apólice de seguro total para 01 (um) veículo que compõem a frota da Autarquia Municipal de Saúde de Londrina e de apólice de seguro para 
passageiros, motoristas, monitores, servidores e terceiros que venham a utilizar estes referidos veículos. 
OBJETO DO ADITIVO: É objeto do presente aditamento a prorrogação do prazo de execução do Contrato por mais 12 (doze) meses, a partir 
de 16/10/2021, passando a vencer em 16/10/2022, conforme as disposições constantes no Art. 57, II, da Lei 8666/1993.  
VALOR: R$ 1.435,00 (um mil quatrocentos e trinta e cinco reais) 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.074165/2021-17 
DATA DE ASSINATURA: 20/12/2021 
  
*O Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina 

 
SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP-0315/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0646/2018 
EDITAL DE PREGÃO Nº. PG/SMGP-0190/2018 
CONTRATADA: FL LOGISTICA EIRELI ME 
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REPRESENTANTE: Gustavo Rodrigues de Moura 
SÓCIO(S): Gustavo Rodrigues de Moura 
CNPJ: 15.420.591/0001-23 
OBJETO: Contratação de empresa para Prestação de Serviços de Transporte Escolar Rural e Urbano para o Município de Londrina, específico para 
as localidades Distrito de Maravilha, Patrimônio Três Bocas e Distrito de São Luiz, com base em itinerários, especificações e quantidades fornecidas. 
OBJETO DO ADITIVO: É objeto do presente aditamento a prorrogação do prazo de execução do contrato por mais 12 (doze) meses, a partir de 
24/11/2021, passando a vencer em 24/11/2022. §01º. Para o novo periodo de prorrogação o valor do contrato passa a ser de  R$ 1.085.217,35 (um 
milhão, oitenta e cinco mil duzentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos) conforme Planilha (6885419). §02º. Ficam convalidados os atos 
praticados desde 24/11/2021 até a data de assinatura do presente termo aditivo (6852462). 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.175977/2021-71 
DATA DE ASSINATURA: 20/12/2021 
O Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
RELATÓRIOS 

RELATÓRIO FINAL PREGÃO ELETRÔNICO - PGE/SMGP-0318/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  PAL/SMGP-0512/2021 
                                        

1. DADOS GERAIS 
 

1.1. Objeto: Aquisição de objetos para apresentação/palestras/exposições como caixa de som, caneta laser e cabos para as unidades da 
Autarquia Municipal de Saúde de Londrina; 

 
1.2. Aprovação do Edital:  DESPACHO TERMINATIVO Nº 4265 / 2021 e PARECER REFERENCIAL Nº 2 / 2020 

 
1.3. Pregoeiro: Alexandro Ferreira da Silva 

 
1.4. PORTARIA Nº 029/2021 

 
1.5. Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 12/11/2021, Folha de Londrina em 12/11/2021, Mural das Licitações Municipais no 

site www.tce.pr.gov.br em 12/11/2021 e portal oficial do Município na internet em 12/11/2021, conforme disposto no Check List-
Publicações 352. 

 
1.6. Data da realização do certame: 01/12/2021. 

 
1.7. Ata da sessão pública: doc. SEI 6908318. 

 
1.8. Diligência Impedidos de Licitar:  Doc. SEI 6781318. 

 
1.9. Todas as ocorrências relativas ao certame e documentos internos SEI e seus links se encontram disponíveis no Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI nº 19.008.140789/2021-21. 
 

2. DO CERTAME 
 

2.1. PARTICIPANTES: 
 

a) Conforme a Ata da sessão pública: doc. SEI 6908318. 
 

2.2. CLASSIFICADAS: 
 

a) QUALITY ATACADO EIRELI; 
b) INVICTUS TECNOLOGIA EIRELI. 

  
2.3. DESCLASSIFICADAS: 

 
a) MULTCOM COMERCIO VAREJISTA DE SUPRIMENTOS LTDA. 

  
2.4. HABILITADAS: 

 
a) QUALITY ATACADO EIRELI; 
b) INVICTUS TECNOLOGIA EIRELI. 

  
2.5. RECURSO: 

 
a) Não houve. 

  
2.6. ADJUDICAÇÃO: 

 
2.6.1. Conforme Ata da Sessão Pública e Termo de Adjudicação, adjudico às empresas vencedoras: 

  

QUALITY ATACADO EIRELI 
Belo Horizonte - MG 

Lote Item 
Cod. 

Produto 
Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

1 1 35802 
 

CABO P2 ESTÉREO PARA P10 

 

OEM R$ 18,57 12 UN R$ 222,84 

4 1 30352 

 

CANETA LASER APRESENTAÇÃO DE SLIDES (LASER 
POINT) 

 

PRESENTER R$ 54,18 4 UN R$ 216,72 

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?iI3OtHvPArITY997V09rhsSkbDKbaYSycOHqqF2xsM0IaDkkEyJpus7kCPb435VNEAb16AAxmJKUdrsNWVIqQ2eCeuso8QXABznlDrv2ryUafUtdKhbs1lvkJyJwOd_i
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5TInGDEoMUTrrN4J5QxsRaqGAY7bk6LLEDi3NL4kKxSUovnbJsQLhwK7G_5n6dm2i05W3F1leXaa72akXEz0BuA
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5S-2WDRSdA5LkdarkbYibyHVipWh5Lnx635Qd8y4GU9837V2tlOnRu3hV25lQFugw8BPSsVVv9eCvafjsywSsbo
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5Q23i7rH75ZPS6NCxyQWCnk91gB3ysI3dR9cTtMMD1l60-SWYg17VpGPrUy7d2dTPCNTaYPQ3m4WtDw7KoZoNc6
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5RRiKUot9UaQrLZrojas77lf-l3WkXq_NMPuu-m81Mu0MmMbB5cWQtm_FjYg_aSCu4SOpa5G4n1-q3TCit5ps8N
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5RRiKUot9UaQrLZrojas77lf-l3WkXq_NMPuu-m81Mu0MmMbB5cWQtm_FjYg_aSCu4SOpa5G4n1-q3TCit5ps8N
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5RpYh5J5YKC8DEhvvSofQ8OPe5BIkMl3u2XoK2jaINa8eluMUlNXl_EKPwpv5nLCs3wKGJe-EIBD9npMoZUtKJM
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5TMzAGEyORnUhl8BL5I3BdzQTYytI_8GP8ISXG5GZ6MIfGhGWz17LgRyxVAhTEjPJ_-RUvlJbGDmp1dNl_zz6N4
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?iI3OtHvPArITY997V09rhsSkbDKbaYSycOHqqF2xsM0IaDkkEyJpus7kCPb435VNEAb16AAxmJKUdrsNWVIqQ56uLG4hPkthC0lcmNLjDbEI3Ufx2Tgwfmpsb6rYIAUx
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5RpYh5J5YKC8DEhvvSofQ8OPe5BIkMl3u2XoK2jaINa8eluMUlNXl_EKPwpv5nLCs3wKGJe-EIBD9npMoZUtKJM
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5RpYh5J5YKC8DEhvvSofQ8OPe5BIkMl3u2XoK2jaINa8eluMUlNXl_EKPwpv5nLCs3wKGJe-EIBD9npMoZUtKJM
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5SYt58Hr9PfRzNzrPATdFu8VwbuDVFdsvcpbJcT_eWawq0vXJMJv7vp8tTWK2t6jT-dFd3w2SmCKpTVpAodr69M
http://interacao.londrina.pr.gov.br/sistemas/licitacao/mapa.php?acao=listar_detalhes&lote=1&item=1&exercicio=2021&codlicitacao=318&codtipolicitacao=6-Preg%E3o&nomefornecedor=QUALITY+ATACADO+EIRELI&codfornecedor=588234&codproduto=35802
http://interacao.londrina.pr.gov.br/sistemas/licitacao/mapa.php?acao=listar_detalhes&lote=4&item=1&exercicio=2021&codlicitacao=318&codtipolicitacao=6-Preg%E3o&nomefornecedor=QUALITY+ATACADO+EIRELI&codfornecedor=588234&codproduto=30352
http://interacao.londrina.pr.gov.br/sistemas/licitacao/mapa.php?acao=listar_detalhes&lote=4&item=1&exercicio=2021&codlicitacao=318&codtipolicitacao=6-Preg%E3o&nomefornecedor=QUALITY+ATACADO+EIRELI&codfornecedor=588234&codproduto=30352
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Total previsto para o fornecedor (2 itens) R$ 439,56 

INVICTUS TECNOLOGIA EIRELI 
Vila Velha - ES 

Lote Item 
Cod. 

Produto 
Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

3 1 23720 
 

CAIXA DE SOM PARA PC 

 

VINIK 
R$ 

162,85 
12 UN 

R$ 
1.954,20 

Total previsto para o fornecedor (1 item) 
R$ 

1.954,20 

 
3. DOS ITENS (LOTES) MAL-SUCEDIDOS NO CERTAME 

 
3.1. O Lote 02 restou fracassado. 

  
4. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS: 

 
4.1. Valor estimado do edital:  R$ 2.586,72 (dois mil quinhentos e oitenta e seis reais e setenta e dois centavos);  

 
4.2. Valor gasto no certame: R$ 2.393,76 (dois mil trezentos e noventa e três reais e setenta e seis centavos);  

 
4.3. Economia real no certame: R$ 192,96 (cento e noventa e dois reais e noventa e seis centavos). 

  
5. DA HOMOLOGAÇÃO: 

 
Encaminha-se à autoridade competente, Secretário Municipal de Gestão Pública, para ratificação da adjudicação e homologação do processo. 
Ademais, solicita-se homologação no Sistema Comprasnet. 
 
Londrina, 20 de dezembro de 2021. Alexandro Ferreira da Silva, Pregoeiro 
 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
  
Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo, Pregão Eletrônico n.º PGE/SMGP-0318/2021, em especial quanto ao relatório 
final (Doc. SEI 6908370), nos termos do art. 43, inciso VI, da Lei 8.666/93, ratifico a ADJUDICAÇÃO do objeto à licitante vencedora, e HOMOLOGO o 
presente processo. Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei. 
 
Londrina, 21 de dezembro de 2021. Fábio Cavazotti e Silva, Secretário(a) Municipal de Gestão Pública 

 
RELATÓRIO PREGÃO Nº.  PG/SMGP-349/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  PAL/SMGP-0524/2021 

                                        
1. DADOS GERAIS 

 
1.1. Objeto: Aquisição de Cabeças de impressão, Cartuchos para Plotter e Papel de grandes formatos. 

 
1.2. Aprovação do Edital: parecer jurídico documento SEI nº 3350740 e 6710948. 

 
1.3. Pregoeira: Cristina Damiana S. Caetano. 

 
1.4. Portaria nº 53/2021. 

 
1.5. Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 02/12/2021, Folha de Londrina em 02/12/2021, Diário Oficial da União – Seção 3 

em 02/12/2021, Mural das Licitações Municipais no site www.tce.pr.gov.br e portal oficial do Município na 
internet http://www1.londrina.pr.gov.br/sistemas/licita/?licitacao=202103496. 

 
1.6. Data da realização do certame: 16/12/2021. 

 
1.7. Ata da sessão pública: doc. SEI 6904063. 

 
1.8. Diligência Impedidos de Licitar:  doc. SEI 6897845. 

 
1.9. Todas as ocorrências relativas ao certame e documentos internos SEI e seus links se encontram disponíveis no Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI nº 19.008.143843/2021-91, disponível para acesso no endereço 
eletrônico https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?iI3OtHvPArITY997V09rhsSkbDKbaYSycOH
qqF2xsM0IaDkkEyJpus7kCPb435VNEAb16AAxmJKUdrsNWVIqQ7GXL6L3LYBLZ4ileQz0qbQib9zXxxYDlMEWI87rdj0X. 

  
2. DO CERTAME 

 
2.1. Participantes: 

 
I. INVICTUS TECNOLOGIA EIRELI; e 

II. RS MIDIA SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA. 
  

2.1.1. Todas as empresas foram classificadas e habilitadas por estarem em conformidade com o edital. 
 

2.2. DA ADJUDICAÇÃO: 
 

2.2.1. Conforme documento SEI nº 6897853, adjudico às empresas vencedoras: 

http://interacao.londrina.pr.gov.br/sistemas/licitacao/mapa.php?acao=listar_detalhes&lote=3&item=1&exercicio=2021&codlicitacao=318&codtipolicitacao=6-Preg%E3o&nomefornecedor=INVICTUS+TECNOLOGIA+EIRELI+&codfornecedor=636021&codproduto=23720
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5TOnSKM_f2r_Jsr3iD3FWzbnRNrRU0QuqaXZr4tdcAAxOCE-2wYIjSNCbTXKyO4AvGrvAUIUXzIAaf8DEFcCIcP
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5S2V-Rf0FEThCDwjm87iewK-e6HsVR92jEvqzayq0Rm-7mm7mZUSxmZmi6Q4Z_djCBzK-i084QrhGVBp40IZTTW
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5RDiirCMiRHt4xC1WZh73Il1ZNFj75023RbvgCEweQU4hd8UVvsg-R9P6DANUt6zHm-E0qqNCuBS5thRQcZ5rUY
http://www1.londrina.pr.gov.br/sistemas/licita/?licitacao=202103496
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5ShNGk9kJfR-H4OYYexFbUoabfzqPOP9OfsziII7Xd7q21pbTitZYpL2HJCW2PSacwuTjSBYem1y2FILry3uTns
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5QtvvbjJitZRgix8ZrEiFPIqDx87-gNTKqsmSTNVdky2TDzQ5jYRTdzxfxnjkQa-LDzcF_8rRqtzRC9R5S8idPS
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?iI3OtHvPArITY997V09rhsSkbDKbaYSycOHqqF2xsM0IaDkkEyJpus7kCPb435VNEAb16AAxmJKUdrsNWVIqQ7GXL6L3LYBLZ4ileQz0qbQib9zXxxYDlMEWI87rdj0X
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?iI3OtHvPArITY997V09rhsSkbDKbaYSycOHqqF2xsM0IaDkkEyJpus7kCPb435VNEAb16AAxmJKUdrsNWVIqQ7GXL6L3LYBLZ4ileQz0qbQib9zXxxYDlMEWI87rdj0X
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_processo_exibir.php?iI3OtHvPArITY997V09rhsSkbDKbaYSycOHqqF2xsM0IaDkkEyJpus7kCPb435VNEAb16AAxmJKUdrsNWVIqQ7GXL6L3LYBLZ4ileQz0qbQib9zXxxYDlMEWI87rdj0X
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5QPfOAGEzgNsw4FDiL1ZTvakAeJJf-1f46RVkO_GUu1FgCqJuYoXHI6S_5iY_i-XOikhLll38-gyc4BnUAIa1GV
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Fornecedor 
INVICTUS TECNOLOGIA EIRELI 

Vila Velha - ES 

Lote Item Cod. Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

3 1 36181 CARTUCHO HP 728 - CIANO 300 ML HP R$ 1.299,1200 1 UN R$ 1.299,12 

Total previsto para o fornecedor (1 item) R$ 1.299,12 

Fornecedor 
RS MÍDIA SUPRIMENTO DE INFORMÁTICA ME 

Porto Alegre - RS 

Lote Item Cod. Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

1 1 36179 CARTUCHO HP 728 - PRETO MATTE 300ML HP R$ 1.299,3900 1 UN R$ 1.299,39 

2 1 36180 CARTUCHO HP 728 - AMARELO 300 ML HP R$ 1.294,1200 1 UN R$ 1.294,12 

4 1 36182 CARTUCHO HP 728 - MAGENTA 300ML HP R$ 1.292,4600 1 UN R$ 1.292,46 

5 1 36276 CARTUCHO - CABEÇA DE IMPRESSÃO HP R$ 3.058,3900 1 UN R$ 3.058,39 

Total previsto para o fornecedor (4 itens) R$ 6.944,36 

  
3. DOS ITENS (LOTES) MAL-SUCEDIDOS NO CERTAME 

 
3.1. Os itens 6 e 7 não serão adquiridos por terem sido desertos. 

  
4. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS: 

 
4.1. Valor estimado do edital:  R$ 10.237,48 (dez mil duzentos e trinta e sete reais e quarenta e oito centavos). 

 
4.2. Valor gasto no certame: R$ 8.243,48 (oito mil duzentos e quarenta e três reais e quarenta e oito centavos).   

 
4.3. Valor dos itens não adquiridos: R$ 1.990,90 (um mil novecentos e noventa reais e noventa centavos). 

 
4.4. Economia real no certame: R$ 3,10 (três reais e dez centavos). 

  
5. DA HOMOLOGAÇÃO: 

 
Encaminha-se à autoridade competente, Secretário Municipal de Gestão Pública, para homologação do processo. Efetuar, também, homologação 
do feito junto ao Comprasnet. 
 
Londrina, 20 de dezembro de 2021. Cristina Damiana dos Santos Caetano, Pregoeiro 
 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
  
Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo, Pregão Eletrônico n.º PG/SMGP-349/2021, em especial quanto ao relatório 
final (doc. SEI 6897246), nos termos do art. 43, inciso VI, da Lei 8.666/93, ratifico a ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) licitante(s) vencedora(s), 
e HOMOLOGO o presente processo. Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei. 
 
Londrina, 20 de dezembro de 2021. Fábio Cavazotti e Silva, Secretário(a) Municipal de Gestão Pública 

 
AMS – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATOS 
13º TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº SMGP-0233/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-1651/2016 
MODALIDADE/Nº: INEXIGIBILIDADE Nº IN/SMGP- 0147/2016 
CONTRATADA: HOFTALON - CENTRO DE ESTUDO E PESQUISA DA VISÃO 
REPRESENTANTE: Luiz Soares Koury 
CNPJ: 07.194.341/0001-94 
OBJETO DO CONTRATO: Contratação de serviços assistenciais de saúde para o atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde da região de 
referência em conformidade com as pactuações vigentes, bem como com o Plano Diretor de Regionalização do Estado do Paraná na rede municipal 
de saúde de Londrina, na especialidade de Oftalmologia, no segmento ambulatorial e hospitalar, para o atendimento a população usuária do Sistema 
Único de Saúde de uma macrorregião compreendida em 1,9 milhão habitantes, visando ofertar assistência hospitalar e ambulatorial de média e alta 
complexidade na especialidade de oftalmologia. 
OBJETO DO ADITIVO: É objeto do presente aditamento o acréscimo, no Bloco Pré-Fixado, do valor total de R$ 1.490.946,00 (um milhão, 
quatrocentos e noventa mil novecentos e quarenta e seis reais) em item denominado "Incremento Temporário MAC - Portaria nº 1.389/2021: Proposta 
nº 36000.368893/2021-00, Emenda nº 39260007, com valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); Proposta nº 36000.368900/2021-00, Emenda 
nº 38360006, de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais); Proposta nº 36000.368905/2021-00, Emenda nº 41920010, de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais); Proposta nº 36000.368909/2021-00, Emenda nº 40660006, de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais); e Proposta 
nº 36000.379539/2021-00, Emenda nº 39220002, com valor de R$ 390.946,00 (trezentos e noventa mil novecentos e quarenta e seis reais) - Parcela 
Única". 
§ 1º. Este repasse tem como base a Portaria nº 1.389, de 25 de junho de 2021, que habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos 
referentes ao incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde e sua retificação. 
§ 2º. A aplicação integral destas emendas parlamentares está prevista para aquisição de insumos hospitalares (medicamentos, materiais e produtos 
de higiene e limpeza), considerando a demanda represada dos serviços. 
§ 3º. O repasse financeiro ao HOSPITAL fica condicionado ao depósito dos recursos pelo Fundo Nacional de Saúde e deverá ser feito em parcela 
única. 

http://interacao.londrina.pr.gov.br/sistemas/licitacao/mapa.php?acao=listar_detalhes&lote=3&item=1&exercicio=2021&codlicitacao=349&codtipolicitacao=6-Pregão&nomefornecedor=INVICTUS+TECNOLOGIA+EIRELI+&codfornecedor=636021&codproduto=36181
http://interacao.londrina.pr.gov.br/sistemas/licitacao/mapa.php?acao=listar_detalhes&lote=1&item=1&exercicio=2021&codlicitacao=349&codtipolicitacao=6-Pregão&nomefornecedor=RS+MÍDIA+SUPRIMENTO+DE+INFORMÁTICA+ME&codfornecedor=705852&codproduto=36179
http://interacao.londrina.pr.gov.br/sistemas/licitacao/mapa.php?acao=listar_detalhes&lote=2&item=1&exercicio=2021&codlicitacao=349&codtipolicitacao=6-Pregão&nomefornecedor=RS+MÍDIA+SUPRIMENTO+DE+INFORMÁTICA+ME&codfornecedor=705852&codproduto=36180
http://interacao.londrina.pr.gov.br/sistemas/licitacao/mapa.php?acao=listar_detalhes&lote=4&item=1&exercicio=2021&codlicitacao=349&codtipolicitacao=6-Pregão&nomefornecedor=RS+MÍDIA+SUPRIMENTO+DE+INFORMÁTICA+ME&codfornecedor=705852&codproduto=36182
http://interacao.londrina.pr.gov.br/sistemas/licitacao/mapa.php?acao=listar_detalhes&lote=5&item=1&exercicio=2021&codlicitacao=349&codtipolicitacao=6-Pregão&nomefornecedor=RS+MÍDIA+SUPRIMENTO+DE+INFORMÁTICA+ME&codfornecedor=705852&codproduto=36276
https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5Q_HmMXrTEvIguaf-SW_qaaPG7IclTkldsDExw__NlsoQxx7bu1HBbQPd27Z65Z6AvLfaHU9NYv49RGChMkwCyr
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-1.389-de-25-de-junho-de-2021-328315685
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/retificacao-333288239
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§ 4º. Em razão do montante financeiro, o plano de aplicação dos recursos será acompanhado pela auditoria da Secretaria Municipal de Saúde a cada 
mês, devendo o HOSPITAL disponibilizar toda a documentação necessária e solicitada. 
§ 5º. Este acréscimo representa 10,9286% do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 65, I, b e §1º e §2º da Lei 8666/93, resultando em 
10,9286% de acréscimos acumulados ao valor da prorrogação excepcional do contrato. 
PROCESSO SEI Nº: 60.014923/2021-77 
DATA DE ASSINATURA: 21/12/2021 
Este termo está disponível na íntegra no site do Município, por meio das Publicações Eletrônicas do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) 

 
19º TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº SMGP-0238/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-1510/2016 
MODALIDADE/Nº: Inexigibilidade Nº IN/SMGP-0148/2016 
CONTRATADA: Associação Evangélica Beneficente de Londrina 
REPRESENTANTE: Lourdes Aparecida Marques e Felipe Rodrigues Leme 
CNPJ: 78.613.841/0001-61 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços assistenciais de saúde no âmbito ambulatorial e hospitalar aos usuários do Sistema Único de 
Saúde, bem como integrar a instituição no Sistema Único de Saúde (SUS) e definir a sua inserção na rede regionalizada e hierarquizada de ações e 
serviços de saúde, visando à garantia da atenção integral à saúde dos munícipes que integram a região de saúde na qual a CONTRATADA está 
inserida, e conforme Documento Descritivo previamente definido entre as partes.  
OBJETO DO ADITIVO: É objeto do presente aditamento o acréscimo, no Bloco Pré-Fixado Variável, do valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 
em item denominado "Incremento Temporário MAC - Portaria nº 2.532/2021: Proposta nº 36000.410282/2021-00, Emenda nº 39860001, com valor 
de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) - Parcela Única". 
§ 1º. Este repasse tem como base a Portaria nº 2.532, de 01º de outubro de 2021, que habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber 
recursos referentes ao incremento temporário ao custeio dos serviços de Atenção Especializada à Saúde. 
§ 2º. A aplicação integral desta emenda parlamentar está prevista para a compra de medicamentos e materiais de uso clínico no enfrentamento da 
situação de emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus (COVID-19). 
§ 3º. O repasse financeiro à CONTRATADA fica condicionado ao depósito dos recursos pelo Fundo Nacional de Saúde e deverá ser feito em parcela 
única. 
§ 4º. Este acréscimo representa 1,4064% do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 65, I, b e §1º e §2º da Lei 8666/93, resultando em 
3,5161% de acréscimos acumulados ao valor da prorrogação excepcional do contrato. 
PROCESSO SEI Nº: 60.020857/2021-74 
DATA DE ASSINATURA: 21/12/2021 
Este termo encontra-se disponível na íntegra no site do Município, por meio das Publicações Eletrônicas do Sistema Eletrônico de Informações (SEI). 

 
CMTU – COMPANHIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E 

URBANIZAÇÃO 
EXTRATO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º: 265/2021-FUL  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 875/2021-FUL  
PARTES: Fundo de Urbanização de Londrina, neste ato representado pelo Município de Londrina e de outro lado, Companhia Municipal de Trânsito 
e Urbanização – CMTU-LD, inscrita no CNPJ 86.731.320/0001-37 
OBJETO: Prestação de serviços de operação, gerenciamento, planejamento e fiscalização do sistema de transporte coletivo de passageiros do 
Município de Londrina; Gerenciamento da coleta e o tratamento do lixo domiciliar e hospitalar e Fiscalização da limpeza pública do Município de 
Londrina; Gerenciamento e Fiscalização do trânsito urbano no Município de Londrina; Implantação e Gerenciamento dos equipamentos de sinalização 
do sistema viário, seja no controle de tráfego, na viabilização da fiscalização ou na circulação de veículos em geral; Gerenciamento de equipamentos 
ou sistemas relacionados com as atividades de operação e fiscalização do trânsito no sistema viário, para o exercício de 2021. 
VALOR ESTIMADOO: R$ 35.991.230,46 (trinta e cinco milhões novecentos e noventa e um mil, duzentos e trinta reais e quarenta e seis centavos), 
para o período de 12 (doze) meses.  
PRAZO: 12 (doze) meses. 
DATA: Londrina, 21 de dezembro de 2021.  
ASSINATURAS: CMTU-LD: Marcelo Baldassarre Cortez/Diretor-Presidente e Marcio Tokoshima/Diretor Administrativo-Financeiro. 

 
SERCOMTEL ILUMINAÇÃO S.A 

AVISO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 009/2021 
 
Comunicamos aos interessados que encontra-se disponibilizada a licitação a seguir: Pregão Presencial Nº 009/2021, objeto: a contratação de 
empresa especializada na administração de sistemas de cartões eletrônicos de refeição e alimentação. O edital poderá ser obtido através do site 
www.ctdlondrina.com.br. Quaisquer informações necessárias pelo telefone (43) 3375-2800 ainda pelo e-mail: esclarecimentos@iluminacao.net.br. 
Publique-se. Londrina, 21 de dezembro de 2021. Cláudio Sérgio Tedeschi (Diretor Presidente) e Beatriz de Oliveira Teixeira (Diretora Administrativa 
Financeira) 

 
EXTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2021 – Edital de pregão 008/2021 - Contrato nº 030/2021 – Manutenção preventiva e corretiva de veículos 
movidos a diesel; 
 
Partes: Sercomtel Iluminação S.A. e Mecbras Peças e Serviços LTDA. 
 
Objeto: Contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva de veículos movidos a diesel. 
Prazo de execução: 12 (doze) meses 
Valor total do contrato: R$ 533.878,06 (quinhentos e trinta e três mil, oitocentos e setenta e oito reais e seis centavos) 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.532-de-1-de-outubro-de-2021-350003560
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Data e Assinaturas: Londrina, 16/12/2021; (Sercomtel Iluminação S.A.: Claudio Sergio Tedeschi e Alexander Farias Fermino), (Mecbras Peças e 
Serviços LTDA: Fabrício Humel Teixeira). 
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TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Este Regulamento tem por objetivo definir e disciplinar o procedimento das licitações e contratações de serviços, inclusive de engenharia, de 
publicidade e de patrocínio, à aquisição, à locação, à alienação de bens e execução de obras, bem como de administração de contratos no âmbito 
da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., doravante denominada LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., nos termos da Lei nº 13.303, de 30.06.2016.  
 
Art. 2º As contratações são precedidas de licitação, ressalvado o disposto nos arts. 3º e 4º, e destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais 
vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, 
observados os princípios da impessoalidade, da legalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, 
da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do 
julgamento objetivo.  
 
Art. 3º Podem ser realizadas contratações diretas nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação previstas neste Regulamento.  
 
Art. 4º Este Regulamento não se aplica nas seguintes situações:  
 
I – comercialização, aquisição, prestação ou execução, de forma direta, de produtos, serviços ou obras especificamente relacionados com seu objeto 
social;  
 
II - nos casos em que a escolha do parceiro esteja associada a suas características particulares, vinculada a oportunidades de negócio definidas e 
específicas, justificada a inviabilidade de procedimento competitivo. 
 
§ 1º. Consideram-se oportunidades de negócio, a que se refere o inciso II do caput, a formação e a extinção de parcerias e outras formas associativas, 
societárias ou contratuais, a aquisição e a alienação de participação em sociedades e outras formas associativas, societárias ou contratuais e as 
operações realizadas no âmbito do mercado de capitais, respeitada a regulação pelo respectivo órgão competente.  
 
§ 2º A formação de parcerias descrita no inciso II deste artigo ficará condicionada ao atendimento concomitante dos seguintes requisitos: 
 
I – Oportunidade de negócio, o qual pode ser estabelecido por meio dos mais variados modelos associativos, societários ou contratuais, nos moldes 
do § 4º do art. 28 da Lei nº 13.303/2016; 
 
II – Demonstração das características diferenciadas do potencial parceiro, sua superioridade em relação aos demais comprovado por administrador 
público, e da vinculação dessas características à oportunidade de negócio; 
 
III – Comprovação de inviabilidade de procedimento competitivo; 
 
IV – Ser obrigatoriamente relacionado com o desempenho de atribuições inerentes ou complementares ao objeto social da LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A.; e 
 
V – Demonstração de vantagem comercial ou competitiva para a estatal, compreendendo o aumento de receitas, a redução de custos ou despesas, 
a participação em novo mercado ou a melhora da posição competitiva da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. no seu mercado de atuação. 
§3º A contratação com base no art. 28, §3º, inciso II da Lei nº 13.303/2016 observará o disposto no Regulamento Interno de Plano de Negócio – 
RIPN. 
 
Art. 5º As contratações devem observar, no que couber para cada tipo de objeto, as normas relativas à:  
 
I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas;  
 
II - mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de 
licenciamento ambiental;  
 
III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo de energia e de recursos naturais;  
 
IV - avaliação de impactos de vizinhança, observada a legislação urbanística;  
 
V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial;  
 
VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.  
 
Art. 6º Qualquer interessado que comprove o cumprimento dos requisitos previstos neste Regulamento e no edital de licitação poderá participar das 
licitações.  
 
Art. 7º O interessado, que se enquadre em uma das hipóteses abaixo, estará impedido de participar de qualquer fase do processo de licitação e de 
ser contratado:  
 
I - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou empregado da LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A.;  
 
II – que esteja cumprindo penalidade de suspensão aplicada pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.;  
 
III – que tenha sido declarado inidôneo por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;  
 
IV – que seja constituído por sócio de empresa que estiver suspensa ou impedida pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou que tenha sido declarada 
inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública; 
 
V - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou que tenha sido declarada inidônea por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública; 
 
VI - constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa impedida pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou que tenha 
sido declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  
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VII - cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou impedida pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou que tenha sido 
declarada inidônea por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  
 
VIII - que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública; 
 
Parágrafo único. Aplica-se a vedação prevista no caput:  
 
I - à contratação de empregado ou dirigente da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., como pessoa física, bem como à participação dele em procedimentos 
licitatórios, na condição de licitante; 
 
II - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:  
 
a) dirigente da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.; 
 
b) empregado da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação;  
 
c) autoridade do ente público a que a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. está vinculada.  
 
III - empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A. há menos de 6 (seis) meses.  
 
Art. 8º É vedada, ainda, a participação direta ou indireta nas licitações para obras e serviços de engenharia:  
 
I - de pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o anteprojeto ou o projeto básico da licitação;  
 
II - de pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do anteprojeto ou do projeto básico da licitação;  
 
III - de pessoa jurídica da qual o autor do anteprojeto ou do projeto básico da licitação seja administrador, controlador, gerente, responsável técnico, 
subcontratado ou sócio, neste último caso quando a participação superar 5% (cinco por cento) do capital votante.  
 
§ 1º É permitida a participação das pessoas jurídicas e da pessoa física de que tratam os incisos II e III do caput deste artigo em licitação ou em 
execução de contrato, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A.    
 
§ 2º Para fins do disposto no caput, considera-se participação indireta a existência de vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira 
ou trabalhista entre o autor do projeto básico, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-
se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.  
 
§ 3º O disposto no §2º deste artigo aplica-se a empregados incumbidos de levar a efeito atos e procedimentos realizados pela LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A.  no curso da licitação.  
 
Art. 9º Obrigam-se os contratados a:  
 
a) cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e fiscal;  
 
b) cumprir a legislação e a regulamentação relativa à prevenção e ao combate à corrupção;  
 
c) não utilizar, de qualquer forma, de trabalho infantil ou escravo; e 
 
d) adotar boas práticas de preservação ambiental. 
 
Art. 10º É vedado aos contratados e a seus empregados realizar qualquer negócio em nome da ou em razão de contrato firmado com a LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A. de maneira imprópria, que configure atos criminosos ou ilícitos, tais como corrupção, lavagem de dinheiro, financiamento do 
terrorismo e fraudes.  
 

TÍTULO II 
GLOSSÁRIO DE EXPRESSÕES TÉCNICAS 

 
Art. 11. Para os fins deste Regulamento, considera-se:  
 
I - Adjudicação: ato pelo qual é atribuído o objeto da licitação ao licitante vencedor;  
 
II - Alienação: toda transferência de domínio de bens a terceiros;  
 
III - Anteprojeto de Engenharia: peça técnica com todos os elementos de contornos necessários e fundamentais à elaboração do projeto básico, 
contendo, no mínimo, os seguintes elementos:  
 
a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, visão global dos investimentos e definições relacionadas ao nível de serviço desejado;  
 
b) condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega;  
 
c) estética do projeto arquitetônico;  
 
d) parâmetros de adequação ao interesse da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., à economia na utilização, à facilidade na execução, aos impactos 
ambientais e à acessibilidade;  
 
e) concepção da obra ou do serviço de engenharia;  
 
f) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção adotada;  
 
g) levantamento topográfico e cadastral;  
 



Jornal Oficial nº 4513 Pág. 23 Quarta-feira, 22 de dezembro de 2021 

 
h) pareceres de sondagem;  
 
i) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões 
mínimos para a contratação. 
 
IV - Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Instrumento Convocatório e propostas apresentadas;  
 
V – Chamada Pública: É um procedimento feito pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. para executar atividades ou projetos que tenham interesse 
público, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos; 
 
VI - Comissão Especial de Licitação: colegiado composto de pelo menos 03 (três) integrantes, formalmente designados, com a função, dentre outras, 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações; 
 
VII - Compra: toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente;  
 
VIII – Contrato de Eficiência: tem por objeto a prestação de serviços, que poderá incluir a realização de obras e o fornecimento de bens, com o 
objetivo de proporcionar economia à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., na forma de redução de despesas correntes;  
 
IX - Contratação Integrada: contratação que envolve a elaboração e o desenvolvimento do projeto básico e executivo, a execução de obras e serviços 
de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto;  
 
X - Contratação Semi-integrada: contratação que envolve a elaboração e o desenvolvimento do projeto executivo, a execução de obras e serviços 
de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto;  
 
XI - Empreitada Integral: contratação de empreendimento em sua integralidade, com todas as etapas de obras, serviços e instalações necessárias, 
sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos 
e legais para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para as quais foi 
contratada;  
 
XII - Empreitada por preço global: contratação por preço certo e total; 
 
XIII - Empreitada por preço unitário: contratação por preço certo de unidades determinadas;  
 
XIV – Fiscal do Contrato: empregado designado para acompanhar a execução contratual, verificando seu adimplemento em consonância com as 
cláusulas pactuadas;  
 
XV - Homologação: é a confirmação de que todos os atos praticados no curso do processo licitatório estão válidos;  
 
XVI - Matriz de Riscos: cláusula contratual definidora de riscos e responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à contratação;  
 
XVII - Obras: toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou indireta;  
 
XVIII – Parcelamento de Objeto: ocorre quando, justificadamente, o objeto da licitação puder ser parcelado sem perda de escala, objetivando melhor 
aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade;   
 
XIX – Pequenas despesas de pronta entrega e pagamento: contratações até o valor definido nos incisos I e II do art. 82, conforme o caso; 
 
XX – Pregoeiro: empregado da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. formalmente designado, com a função de, dentre outras, receber documentos, 
processar e julgar as licitações na modalidade Pregão; 
 
XXI - Projeto Básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou o serviço, ou o 
complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a 
viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição 
dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:  
 
a) desenvolvimento da solução escolhida, de forma a fornecer visão global da obra e a identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza;  
 
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante 
as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e montagem;  
 
c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações, de modo a 
assegurar os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;  
 
d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem 
frustrar o caráter competitivo para a sua execução;  
 
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de 
fiscalização e outros dados necessários em cada caso;  
 
XXII - Sistema de Registro de Preços: conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de 
bens, para contratações futuras;  
 
XXIII - Sobrepreço: quando os preços orçados para a licitação ou os preços contratados são expressivamente superiores aos preços referenciais de 
mercado, podendo referir-se ao valor unitário de um item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de serviço, ou ao valor global do 
objeto, se a licitação ou a contratação for por preço global ou por empreitada; 
 
XXIV - Superfaturamento: quando houver dano ao patrimônio da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. caracterizado, por exemplo:  
 
a) pela medição de quantidades superiores às efetivamente executadas ou fornecidas;  
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b) pela deficiência na execução de obras e serviços de engenharia que resulte em diminuição da qualidade, da vida útil ou da segurança;  
 
c) por alterações no orçamento de obras e de serviços de engenharia que causem o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do 
contratado;  
 
d) por outras alterações de cláusulas financeiras que gerem recebimentos contratuais antecipados, distorção do cronograma físico-financeiro, 
prorrogação injustificada do prazo contratual com custos adicionais para a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou reajuste irregular de preços.  
 
XXV - Tarefa: contratação de mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de material;  
 
XXVI - Termo de Referência ou Especificação: documento que contém a descrição detalhada do objeto para aquisição ou contratação de serviços.  

 
TÍTULO III 

CADASTRO DE FORNECEDORES 
 
Art. 12. A LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá adotar registros cadastrais para a habilitação dos inscritos em procedimentos licitatórios e para 
anotações da atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas.  
 
§1º É facultado à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. utilizar-se de registros cadastrais emitidos por órgãos ou entidades da Administração Pública. 
 
§2º O registro cadastral estará permanentemente aberto aos interessados e serão válidos, para fins de habilitação, por 1 (um) ano. 
 
§3º Do indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
TÍTULO IV 
MINUTAS PADRÃO DE EDITAIS E CONTRATOS 
 
Art. 13. As contratações serão realizadas, em regra, por meio de Minutas Padrão de Editais e Contratos, analisadas pela Área Jurídica da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A.  
 
Art. 14. Para fins de padronização, as minutas de editais de licitação e de contratos, inclusive aquelas que exijam cláusulas específicas em virtude 
do objeto, deverão ser elaboradas e alteradas em conjunto pelas áreas envolvidas. E deverá ser submetida à apreciação dá área jurídica.  
 
Art. 15. As áreas responsáveis pelas aquisições e ou contratações devem adotar instrumentos convocatórios e minutas de contratos padronizados, 
conforme modelos previamente submetidos à análise da área jurídica e aprovada de acordo com a competência estatutária. 
 
Art. 16. As minutas de editais e de contratos padronizadas somente poderão ser alteradas em consenso entre todas as áreas envolvidas, após 
manifestação da área jurídica. 
 
Art. 17. As minutas padronizadas serão dispensadas de nova análise jurídica a cada utilização, desde que não haja alteração, inclusão ou exclusão 
de cláusulas gerais dos modelos aprovados. 
 
§1º Todas as áreas envolvidas serão responsáveis por garantir a integridade das minutas padronizadas, mediante declaração de responsabilidade. 
 

TÍTULO V 
PROCEDIMENTOS DE LICITAÇÃO 

 
CAPÍTULO I 

DO RITO DA LICITAÇÃO 
 
Art. 18. As licitações obedecerão a seguinte sequência de fases, nesta ordem:  
 
I - preparação;  
 
II - divulgação;  
 
III - apresentação de lances ou propostas, conforme o modo de disputa adotado;  
 
IV - julgamento;  
 
V - verificação de efetividade dos lances ou propostas;  
 
VI - negociação;  
 
VII - habilitação;  
 
VIII - interposição de recursos;  
 
IX - adjudicação do objeto;  
 
X - homologação do resultado ou revogação do procedimento.  
 
§1º A fase de habilitação poderá, desde que previsto no Instrumento Convocatório, anteceder à fase de apresentação de propostas ou lances.  
 
§2º O Instrumento Convocatório definirá os requisitos, o prazo e a forma de apresentação de questionamentos ou impugnações.  
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CAPÍTULO II 

DA FASE INTERNA 
 

Seção I 
Dos atos preparatórios 

 
Art. 19. Na fase interna ou preparatória são praticados os atos administrativos destinados à definição do objeto, elaboração do anteprojeto, projeto 
básico, termo de referência ou especificação, projeto executivo, do orçamento, bem como os requisitos de habilitação e contratação.  
 
§ 1º O Processo Administrativo conterá, no mínimo, conforme o caso, os seguintes elementos:  
 
I - justificativa da contratação, do modo de disputa e do critério de julgamento;  
 
II - definição:  
 
a) do objeto da contratação;  
 
b) dos orçamentos e preço de referência, remuneração ou prêmio, conforme critério de julgamento adotado;  
 
c) dos requisitos de conformidade das propostas;  
 
d) dos requisitos de habilitação;  
 
e) das exigências que deverão constar do edital e/ou contrato, inclusive as referentes a sanções e, quando for o caso, a prazos de fornecimento. 
 
III - se for o caso, justificativa para:  
 
a) a fixação dos fatores de ponderação na avaliação das propostas técnicas e de preço, quando escolhido o critério de julgamento por técnica e 
preço;  
 
b) a indicação de marca ou modelo;  
 
c) a exigência de amostra;  
 
d) a exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação; e  
 
e) a exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante. 
 
IV – requisição orçamentária com os valores aprovados, suficientes para a contratação;  
 
V - declaração de compatibilidade com o planejamento estratégico, no caso de projeto e/ou contratação cuja execução ultrapasse 5 (cinco) anos;  
 
VI - justificativa da vantajosidade da divisão do objeto da licitação em lotes ou parcelas para aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a 
competitividade, desde que a medida seja viável técnica e economicamente e não haja perda de economia de escala;  
 
VII - os prazos e condições para a entrega do objeto;  
 
VIII - a exigência de garantias e seguros, quando for o caso;  
 
IX - os critérios objetivos de avaliação do desempenho do contratado, bem como os requisitos da remuneração variável, quando for o caso;  
 
X – matriz de riscos. 
 
§2º Na fase interna serão elaborados, além do previsto no § 1º deste artigo, os seguintes documentos:  
 
I - instrumento convocatório;  
 
II - minuta do contrato, quando houver; e  
 
III - ato de designação da Comissão Especial de Licitação ou do Pregoeiro.  
 
§3º O termo de referência ou especificação, justificativa, projeto básico ou projeto executivo poderá prever requisitos de sustentabilidade ambiental 
além dos previstos na legislação aplicável.  
 

Seção II 
Dos responsáveis pela condução da licitação 

 
Art. 20. As licitações serão processadas e julgadas por Comissão Especial de Licitação ou Pregoeiro, conforme o caso, formalmente designados 
pela instância competente.  
 
§1º As comissões serão compostas por, no mínimo, três membros tecnicamente qualificados e empregados da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.   
 
§2º Os membros da Comissão Especial de Licitação responderão solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, salvo se posição 
individual divergente estiver registrada na ata da reunião em que for adotada a decisão.  
 
§3º Nas licitações para contratação de serviços de publicidade, será observado o disposto no Título VII, Capítulo VI.  
 
§4º O Pregoeiro poderá convocar empregados da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. para compor a equipe de apoio, cuja designação deverá constar 
em ata ou outro documento formal emitido pelo próprio Pregoeiro e acostado ao respectivo Processo Administrativo. 
 
Art. 21. Compete à Comissão Especial de Licitação e ao Pregoeiro:  
 
I - processar licitações, receber e responder a pedidos de esclarecimentos; 
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II - receber as impugnações contra o instrumento convocatório e encaminhar para deliberação das instâncias competentes;  
 
III - receber, examinar e julgar as propostas conforme requisitos e critérios estabelecidos no instrumento convocatório;  
 
IV - desclassificar propostas nas hipóteses previstas no instrumento convocatório;  
 
V - receber e examinar os documentos de habilitação, de acordo com os requisitos no Instrumento Convocatório;  
 
VI - receber os recursos, apreciar sua admissibilidade, emitir relatório opinativo e encaminhá-los à instância competente, para deliberação;  
 
VII - dar ciência aos interessados das decisões adotadas nos procedimentos; 
 
VIII – adjudicar o objeto ao licitante vencedor, caso não haja manifestação de recurso. Caso haja manifestação de recurso, encaminhar à instância 
competente para adjudicar o objeto; 
 
IX - encaminhar os autos da licitação à instância competente para homologar a licitação ou então realizar outro ato que entenda conveniente e 
oportuno baseado nas informações constantes em ata;  
 
X - convocar o licitante vencedor para a assinatura do contrato;  
 
XI - propor à instância competente a revogação ou a anulação da licitação; e  
 
XII - propor à instância competente a aplicação de sanções.  
 
§1º É facultado à Comissão Especial de Licitação e ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover as diligências que entender necessárias.  
 
§2º É facultado à Comissão Especial de Licitação e ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da 
proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou 
complementar a instrução do processo.  
 

Seção III 
Do Instrumento Convocatório 

 
Art. 22. Integram o instrumento convocatório: 
 
I - o anteprojeto de engenharia, no caso de contratação integrada, com elementos técnicos que permitam a caracterização da obra ou do serviço e a 
elaboração e comparação, de forma isonômica, das propostas a serem ofertadas pelos particulares;  
 
II - projeto básico, nos casos de empreitada por preço unitário, de empreitada por preço global, de empreitada integral e de contratação semi-integrada 
ou o projeto executivo, caso esteja disponível;  
 
III - termo de referência ou especificação no caso de aquisição ou contratação de serviços de natureza comum;  
 
IV - a minuta do contrato, quando houver;  
 
V - os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos.  
 
VI - modelos de declarações e outros documentos pertinentes, conforme o caso. 
 
Parágrafo único. No caso de obras ou serviços de engenharia, o instrumento convocatório conterá ainda:  
 
I - o cronograma de execução, com as etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras;  
 
II - a exigência de que os licitantes apresentem, em suas propostas, a composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas - BDI 
e dos Encargos Sociais - ES, discriminando todas as parcelas que o compõem, exceto no caso da contratação integrada prevista no inciso VI do art. 
85 deste Regulamento;  
 
III - a exigência de que o contratado conceda livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os 
empregados da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. e aos órgãos de controle interno e externo;  
 
IV - documento técnico, no caso de contratação integrada ou semi-integrada, com definição precisa das frações do empreendimento em que haverá 
liberdade de as contratadas inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, seja em termos de modificação das soluções previamente 
delineadas no anteprojeto ou no projeto básico da licitação, seja em termos de detalhamento dos sistemas e procedimentos construtivos previstos 
nessas peças técnicas; e  
 
V - matriz de risco.  
 

Seção IV 
Do orçamento 

 
Art. 23. O orçamento previamente estimado para a contratação será sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 
demais informações necessárias para a elaboração das propostas.  
 
§1º Mediante justificativa apresentada na fase de preparação, o orçamento estimado da licitação poderá ser divulgado.  
 
§2º O orçamento estimado constará do instrumento convocatório, na hipótese em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto.  
 
§3º No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio ou da remuneração será incluído no instrumento convocatório.  
 
§4º O orçamento estimado, ainda que tenha caráter sigiloso, estará disponível permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  
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§5º Na hipótese em que o orçamento estimado seja sigiloso, o mesmo poderá ser divulgado somente na fase de negociação, caso o menor valor 
apresentado esteja acima do valor estimado. 
 
Art. 24. O orçamento de referência do custo global de obras e serviços de engenharia será obtido a partir de custos unitários de insumos ou serviços 
menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi), no caso 
de construção civil em geral, ou no Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), no caso de obras e serviços rodoviários, devendo ser observadas 
as peculiaridades geográficas.  
 
Parágrafo único. No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante o disposto no caput, a estimativa de custo global poderá ser apurada 
por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, 
em publicações técnicas especializadas, em banco de dados e sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado.  
 
Art. 25. O valor estimado do objeto a ser licitado, no caso de utilização de contratação integrada ou semi-integrada, será calculado com base em 
valores de mercado, em valores pagos pela administração pública em serviços e obras similares ou em avaliação do custo global da obra, aferido 
mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou paramétrica.  
 
Art. 26. No caso dos orçamentos das contratações integradas:  
 
I - sempre que o anteprojeto da licitação, por seus elementos mínimos, assim o permitir, as estimativas de preço devem se basear em orçamento tão 
detalhado quanto possível, devendo a utilização de estimativas paramétricas e a avaliação aproximada baseada em outras obras similares ser 
realizadas somente nas frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto da licitação, exigindo-se das contratadas, no 
mínimo, o mesmo nível de detalhamento em seus demonstrativos de formação de preços;  
 
II - quando utilizada metodologia expedita ou paramétrica para abalizar o valor do empreendimento ou de fração dele, consideradas as disposições 
do inciso I, entre 2 (duas) ou mais técnicas estimativas possíveis, deve ser utilizada nas estimativas de preço-base a que viabilize a maior precisão 
orçamentária, exigindo-se das licitantes, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento na motivação dos respectivos preços ofertados.  
 

Seção V 
Da publicação 

 
Art. 27. Os avisos contendo os resumos dos editais de licitação e contratos serão previamente publicados no Jornal Oficial do Município de Londrina 
e em portal específico da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. na internet.  
 
Art. 28. Os procedimentos licitatórios, compreendidas as ratificações, intimações, a pré-qualificação e os contratos serão divulgados em portal 
específico da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. na internet, devendo ser adotados os seguintes prazos mínimos para apresentação de propostas ou 
lances, contados a partir da divulgação do instrumento convocatório:  
 
I - para aquisição de bens:  
 
a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor preço ou o maior desconto;  
 
b) 10 (dez) dias úteis, nas demais hipóteses.  
 
II - para contratação de obras e serviços:  
 
a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotado como critério de julgamento o menor preço ou o maior desconto;  
 
b) 30 (trinta) dias úteis, nas demais hipóteses.  
 
III - no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias úteis para licitação em que se adote como critério de julgamento a melhor técnica ou a melhor combinação 
de técnica e preço, bem como para licitação em que haja contratação semi-integrada ou integrada.  
 
Parágrafo único. As modificações promovidas no instrumento convocatório serão objeto de divulgação nos mesmos termos e prazos dos atos e 
procedimentos originais, exceto quando a alteração não afetar a preparação das propostas.  
 

CAPÍTULO III 
DA FASE EXTERNA 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
 
Art. 29. A fase externa tem início com a divulgação do instrumento convocatório, o qual será publicado de acordo com o disposto nos artigos 27 e 28 
deste Regulamento.  
 
Art. 30. Após a publicação do instrumento convocatório inicia-se a fase de apresentação de propostas ou lances, conforme o modo de disputa 
adotado. 
 
Art. 31. As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica.  
 

Seção II 
Do Pregão Presencial 

 
Art. 32. As licitações na modalidade de pregão presencial observarão o seguinte procedimento: 
 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento das propostas, devendo o interessado, ou seu representante, 
identificar-se e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais 
atos inerentes ao certame; 
 
II - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação 
da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
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III - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer 
novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 
 
IV - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
 
V - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 
 
VI - encerrada a etapa competitiva por meio da apresentação de lances, o pregoeiro verificará a incidência de eventual direito de preferência a ser 
concedido à licitante enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
VII - examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua 
aceitabilidade; 
 
VIII – Se tratando de pregão para formação de ata de registro de preços, após o encerramento da etapa competitiva, em atendimento ao inciso V, 
§2º, art. 66, da Lei 13.303/2016, o pregoeiro perguntará aos licitantes quais aceitam reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante vencedor. 
 
a - A apresentação de novas propostas na forma do item anterior não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante vencedor. 
 
b - Havendo um ou mais licitantes que aceitem reduzir suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a 
ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
 
c. A tabela com os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor será registrada na Ata de Registro de Preço. 
 
IX - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do 
licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital; 
 
X - a habilitação far-se-á de acordo com o disposto no instrumento convocatório e neste Regulamento; 
 
XI - os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do Cadastramento da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. 
quando for o caso, desde que os documentos estejam dentro do prazo de suas respectivas validades, assegurado aos demais licitantes o direito de 
acesso aos dados nele constantes;  
 
XII - verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor; 
 
XIII - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a 
qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor; 
 
XIV - o pregoeiro poderá intentar negociação visando à obtenção de melhores condições de preço ou qualidade diretamente com o proponente autor 
da proposta mais bem classificada;  
 
XV - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões 
em igual prazo, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
 
XVI - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 
XVII - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação 
pelo pregoeiro ao vencedor; 
 
XVIII - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor; e 
 
XIX - homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo definido em edital. 
 

Seção III 
Do Pregão Eletrônico 

 
Art. 33. As licitações na modalidade de pregão eletrônico observarão os seguintes procedimentos: 
 
I - a partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do pregoeiro, com a utilização de sua chave de acesso 
e senha; 
 
II - os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo utilizar sua chave de acesso e senha; 
 
III - o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
no edital; 
 
IV - a desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes; 
 
V - as propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet; 
 
VI - o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes; 
 
VII - o sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance; 
 
VIII - classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico; 
 
IX - no que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro; 
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X - os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital; 
 
XI - o licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 
 
XII - não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro; 
 
XIII - durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 
 
XIV - a etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, em prazo nunca inferior a 5 (cinco) minutos, com exceção aos 
pregões em que tenha sido classificada apenas uma proposta, que poderá ser encerrado em prazo inferior; 
 
XV - a partir do encerramento da etapa de lances pelo pregoeiro, dar-se-á início a etapa de lances por tempo randômico, por meio de sistema 
eletrônico, que encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, que durará até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances; 
 
XVI - encerrada a etapa competitiva por meio da apresentação de lances, o sistema verificará a incidência de eventual direito de preferência a ser 
concedido à licitante enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
XVII - após a definição do melhor lance, caso previsto em edital, haverá o reinício da disputa aberta, para definição das demais colocações, quando 
existir diferença igual ou superior a 10% (dez por cento) entre o melhor lance e o subsequente; 
 
XVIII - após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que sejam obtidas melhores condições; 
 
XIX - a negociação será realizada formalmente com a proponente que apresentar a melhor proposta, por meio do sistema ou e-mail, e ficará disponível 
para a consulta a todos os interessados; 
 
XX - no caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 
 
XXI - quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e 
reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação; 
 
XXII - encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação 
ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital; 
 
XXIII - a habilitação dos licitantes será realizada de acordo com o disposto neste Regulamento e no instrumento convocatório; 
 
XXIV - se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital; 
 
XXV - constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor; 
 
XXVI - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo do instrumento convocatório e de forma motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar da data em que o pregoeiro 
divulgar o recurso na plataforma eletrônica, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses; 
 
XXVII - a falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do inciso anterior, importará na decadência desse 
direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor; 
 
XXVIII - o acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 
XXIX - decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente na forma deste Regulamento adjudicará o 
objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 

Seção IV 
Da Apresentação das Propostas ou Lances 

 
Subseção I 

Disposições Gerais 
 
Art. 34. As licitações poderão adotar os modos de disputa aberto, fechado ou a combinação de ambos.  
 
Art. 35. Os licitantes deverão apresentar na abertura da sessão pública declaração de que atendem aos requisitos de habilitação.  
 
§1º Os licitantes que se enquadrem como microempresa ou empresa de pequeno porte deverão apresentar também declaração de seu 
enquadramento.  
 
§2º Nas licitações sob a forma eletrônica, também deverão ser apresentadas pelos licitantes as declarações de que trata este artigo.  
 
Art. 36. A Comissão Especial de Licitação verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório 
quanto ao objeto e ao preço.  
 
Parágrafo único. Serão imediatamente desclassificados, mediante decisão motivada, os licitantes cujas propostas não estejam em conformidade 
com os requisitos. 
 
Subseção II 
Modo de disputa aberto 
 
Art. 37. No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de 
julgamento adotado.  
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Art. 38. Poderão ser admitidos:  
 
I - a apresentação de lances intermediários;  
 
II - o reinício da disputa aberta, após a definição do melhor lance, para definição das demais colocações, quando existir diferença de pelo menos 
10% (dez por cento) entre o melhor lance e o subsequente.  
 
Parágrafo único. Consideram-se intermediários os lances:  
 
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o julgamento pelo critério da maior oferta;  
 
II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento.  
 
Art. 39. Caso a licitação, no modo de disputa aberto, seja realizada sob a forma presencial, serão adotados, adicionalmente, os seguintes 
procedimentos: 
 
I - as propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade;  
 
II - a Comissão Especial de Licitação convidará individual e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir 
do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos demais;  
 
III - a desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do 
último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas, exceto no caso de ser o detentor da melhor proposta, hipótese em que 
poderá apresentar novos lances sempre que esta for coberta; e  
 
IV - o instrumento convocatório poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.  
 

Subseção III 
Modo de disputa fechado 

 
Art. 40. No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até a data e a hora designadas para que sejam 
divulgadas.  
Parágrafo único. No caso de licitação presencial, as propostas deverão ser apresentadas em envelopes lacrados, abertos em sessão pública e 
ordenadas conforme critério de vantajosidade.  
 

Subseção IV 
Combinação dos modos de disputa 

 
Art. 41. A combinação dos modos de disputa aberto e fechado poderá ser realizada no caso de parcelamento do objeto, quando da adoção de 
licitação por itens ou por lotes.  
 

Seção V 
Do julgamento das Propostas 

 
Subseção I 

Disposições Gerais 
 
Art. 42. Para efeito de julgamento das propostas, poderão ser utilizados os seguintes critérios que constarão do edital:  
 
I - menor preço;  
 
II - maior desconto;  
 
III - melhor combinação de técnica e preço;  
 
IV - melhor técnica;  
 
V - melhor conteúdo artístico;  
 
VI - maior oferta de preço;  
 
VII - maior retorno econômico;  
 
VIII - melhor destinação de bens alienados.  
 
§1º O julgamento das propostas observará os parâmetros definidos no instrumento convocatório, sendo vedado computar vantagens ali não previstas.  
 
§2º Os critérios de julgamento serão expressamente identificados no instrumento convocatório e poderão ser combinados na hipótese de 
parcelamento do objeto.  
 
§3º Na hipótese de adoção dos critérios referidos nos incisos III, IV, V e VII do caput deste artigo, o julgamento das propostas será efetivado mediante 
o emprego de parâmetros específicos, definidos no instrumento convocatório, destinados a limitar a subjetividade do julgamento.  
 

Subseção II 
Menor Preço ou Maior Desconto 

 
Art. 43. O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto considerará o menor dispêndio para a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., atendidos 
os parâmetros mínimos de qualidade definidos no instrumento convocatório. 
 
Parágrafo único. Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros 
fatores, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos no 
instrumento convocatório. 
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Art. 44. No critério de julgamento por maior desconto:  
 
I - será adotado como referência o preço global fixado no instrumento convocatório, estendendo-se o desconto oferecido na proposta vencedora a 
eventuais termos aditivos;  
 
II - no caso de obras e serviços de engenharia, o desconto incidirá de forma linear sobre a totalidade dos itens constantes do orçamento estimado, 
que deverá obrigatoriamente integrar o instrumento convocatório.  
 

Subseção III 
Técnica e Preço 

 
Art. 45. O critério de julgamento de técnica e preço poderá ser utilizado, em especial, nas licitações destinadas a contratar objeto: 
 
I - de natureza predominantemente intelectual ou de inovação tecnológica ou técnica; ou  
 
II - que possa ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias de domínio restrito no mercado, pontuando-se as vantagens e qualidades 
oferecidas para cada produto ou solução.  
 
Parágrafo único. Será escolhido o critério de julgamento a que se refere o caput quando a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 
propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no instrumento convocatório forem relevantes aos fins pretendidos.  
 
Art. 46. No julgamento pelo critério de técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e de preço apresentadas pelos 
licitantes, segundo fatores de ponderação objetivos previstos no instrumento convocatório.  
 
§ 1º O fator de ponderação mais relevante será limitado a 70% (setenta por cento).  
 
§ 2º Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a pontuação das propostas técnicas.  
 
§ 3º O instrumento convocatório estabelecerá pontuação mínima para as propostas técnicas, cujo não atingimento implicará desclassificação da 
proposta.  
 

Subseção IV 
Melhor Técnica ou Conteúdo Artístico 

 
Art. 47. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico poderá ser utilizado para a contratação de projetos e trabalhos 
de natureza técnica, científica ou artística, incluídos os projetos arquitetônicos e excluídos os projetos de engenharia.  
 
Art. 48. O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico considerará exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas 
apresentadas pelos licitantes, segundo parâmetros objetivos inseridos no instrumento convocatório.  
 
§ 1º O instrumento convocatório definirá o prêmio ou a remuneração que será atribuída ao vencedor.  
 
§2º Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a pontuação das propostas.  
 
§3º O instrumento convocatório poderá estabelecer pontuação mínima para as propostas, cujo não atingimento implicará desclassificação.  
 
Art. 49. Sem prejuízo do disposto no art.  104 deste Regulamento, nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo melhor conteúdo artístico, 
a Comissão Especial de Licitação poderá ser auxiliada por Comissão de apoio integrada por, no mínimo, 3 (três) pessoas de reputação ilibada e 
notório conhecimento da matéria em exame, que podem ser empregados da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.    
 
Parágrafo único. Os membros da comissão de apoio a que se refere o caput responderão por todos os atos praticados, salvo se posição individual 
divergente estiver registrada na ata da reunião em que adotada a decisão. 
 

Subseção V 
Maior oferta de preço 

 
Art. 50. O critério de julgamento pela maior oferta de preço será utilizado no caso de contratos que resultem em receita para a LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A.   
 
§1º Poderá ser dispensado o cumprimento dos requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira.  
 
§2º Poderá ser requisito de habilitação a comprovação do recolhimento de quantia como garantia, limitada a 5% (cinco por cento) do valor mínimo 
de arrematação.  
 
§3º Na hipótese do § 2º, o licitante vencedor perderá a quantia em favor da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., caso não pague o restante eventualmente 
devido no prazo estipulado.  
 
Art. 51. Os bens e direitos a serem licitados pelo critério maior oferta de preço serão previamente avaliados para a fixação do valor mínimo de 
arrematação.  
 
Art. 52. O instrumento convocatório definirá a forma e prazo de pagamento e estabelecerá as condições de entrega do bem ao arrematante.  
 

Subseção VI 
Maior retorno econômico 

 
Art. 53. No critério maior retorno econômico, os lances ou as propostas terão o objetivo de proporcionar economia à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., 
por meio da redução de suas despesas correntes, remunerando-se o licitante vencedor com base em percentual da economia de recursos gerada.  
 
§1º O critério de julgamento pelo maior retorno econômico será utilizado exclusivamente para a celebração de contrato de eficiência.  
 
§2º O instrumento convocatório deverá prever parâmetros objetivos de mensuração da economia gerada com a execução do contrato, que servirá 
de base de cálculo da remuneração devida ao contratado.  
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§3º Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico é o resultado da economia que se estima gerar com a execução da proposta de 
trabalho, deduzida a proposta de preço.  
 
Art. 54. Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo maior retorno econômico, os licitantes apresentarão:  
 
I - proposta de trabalho, que deverá contemplar:  
a) as obras, serviços ou bens, com respectivos prazos de realização ou fornecimento; e  
b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada à obra, bem ou serviço e expressa em unidade monetária;   
 
II - proposta de preço, que corresponderá a um percentual sobre a economia que se estima gerar durante determinado período, expressa em unidade 
monetária.  
 

Subseção VII 
Melhor destinação de bens alienados 

 
Art. 55. Na implementação do critério melhor destinação de bens alienados, será obrigatoriamente considerada, nos termos do respectivo 
instrumento convocatório, a repercussão, no meio social, da finalidade para cujo atendimento o bem será utilizado pelo adquirente. 
 
Parágrafo único. O descumprimento da finalidade mencionada no caput resultará na imediata restituição do bem ao acervo patrimonial da 
LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., vedado, nessa hipótese, o pagamento de indenização em favor do adquirente. 
 

Subseção VIII 
Preferência e desempate 

 
Art. 56. Em caso de empate entre propostas, serão utilizados, na ordem em que se encontram enumerados, os seguintes critérios de desempate: 
 
I - disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, em ato contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;  
 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema objetivo de avaliação instituído;  
 
III - os critérios estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e no §2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;  
 
IV - sorteio.  
 
Parágrafo único. O sorteio será feito em ato público, mediante prévia comunicação formal do dia, hora e local, conforme definido no instrumento 
convocatório.  
 
Art. 57. Aplicam-se às licitações os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, referentes à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte.  
 
Art. 58. Nos termos da Lei Complementar nº 123/06, considera-se empate aquelas situações em que a proposta apresentada pela microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta melhor classificada.  
 
§1º Nas situações descritas no caput, à microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou proposta mais vantajosa poderá apresentar 
nova proposta de preço inferior à proposta melhor classificada.  
 
§2º Caso não seja apresentada a nova proposta de que trata o §1º, as demais microempresas ou empresas de pequeno porte licitantes, com propostas 
até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada, serão convidadas a exercer o mesmo direito, conforme a ordem de vantajosidade 
de suas propostas.  
 
Art. 59. Nas licitações em que, após o exercício de preferência de que trata o art. 57, esteja configurado empate em primeiro lugar, será observado 
o disposto no art. 56 deste Regulamento.  
 

Subseção IX 
Análise e classificação de proposta 

 
Art. 60. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, a Comissão Especial de Licitação ou o Pregoeiro, classificará as propostas por 
ordem decrescente de vantajosidade.  
 
Art. 61. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela 
que:  
 
I - contenha vícios insanáveis;  
 
II - descumpra especificações técnicas constantes do instrumento convocatório;  
 
III - apresente preços manifestamente inexequíveis; 
 
IV - se encontre acima do orçamento estimado para a contratação, mesmo após a negociação prevista no art. 62 deste Regulamento;  
 
V - não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigida;  
 
VI - apresente desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo se for possível o seu saneamento antes da adjudicação 
do objeto, resguardado o tratamento isonômico entre os licitantes.  
 
§1º A Comissão Especial de Licitação ou o Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes 
que ela seja demonstrada, na forma do inciso V do caput. 
 
§2º Na hipótese de que trata o §1º, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se 
refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos unitários. 
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§3º Nas licitações de obras e serviços de engenharia, a economicidade da proposta será aferida com base nos custos globais e unitários, 
considerando-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  
 
I - média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento estimado pela LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A.; ou  
 
II - valor do orçamento estimado pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.   
 
§ 4º Para os demais objetos, para efeito de avaliação da exequibilidade ou de sobrepreço, deverão ser estabelecidos critérios de aceitabilidade de 
preços que considerem o preço global, os quantitativos e os preços unitários, assim definidos no instrumento convocatório.  
 
Art. 62. Será realizada negociação, com vistas a obter condições mais vantajosas, com o licitante que apresentou a melhor proposta ou lance válidos.  
 
§1º Quando o preço do primeiro colocado permanecer acima do orçamento estimado este será desclassificado e será realizada negociação com os  
demais licitantes, respeitada a ordem de classificação.  
 
§2º Se, após a negociação com os demais licitantes, conforme mencionado no §1º, não for obtido valor igual ou inferior ao orçamento estimado para 
a contratação, a licitação poderá ser revogada ou declarada fracassada.  
 

Subseção X 
Formação do Cadastro de Reserva 

 
Art. 63. Após o encerramento da etapa competitiva da sessão de pregão do registro de preços, em atendimento ao inciso V, §2º, art. 66, da Lei 
13.303/2016, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante vencedor. 
 
Art. 64. A apresentação de novas propostas na forma do artigo anterior não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante vencedor. 
 
Art. 65. Havendo um ou mais licitantes que aceitem reduzir suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo 
a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
 
Art. 66. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada caso o licitante vencedor: 
 
a) Não assine a ata dentro do prazo que for estabelecido em edital; 
 
b) Tenha seu registro cancelado por qualquer umas das hipóteses previstas em edital; 
 
c) Não puder fornecer no prazo de entrega determinado neste edital, em parte ou na totalidade, a quantidade solicitada pela LONDRINA 
ILUMINAÇÃO. Nesta situação a LONDRINA ILUMINAÇÃO poderá realizar a compra de mais de um fornecedor, de forma a viabilizar a aquisição da 
quantidade total solicitada; 
 
Art. 67. A tabela com os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor será registrada na Ata de Registro 
de Preço.  
 

Subseção XI 
Habilitação 

 
Art. 68. A habilitação considerará os seguintes critérios, a serem definidos no instrumento convocatório:  
 
I - exigência da apresentação de documentos aptos a comprovar a possibilidade da aquisição de direitos e da contração de obrigações por parte do 
licitante;  
 
II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou economicamente relevantes;  
 
III - capacidade econômica e financeira;  
 
IV - recolhimento de quantia a título de adiantamento, tratando-se de licitações em que se utilize como critério de julgamento a maior oferta de preço.  
 
Art. 69. Concluída a habilitação ou a verificação da efetividade da proposta, quando houver a inversão de fases, exaurida a fase recursal, o objeto 
deverá ser adjudicado e a licitação homologada.  
 
Parágrafo único. A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à celebração do contrato em favor do licitante vencedor.  
 

Seção VI 
Da revogação e da anulação da licitação e do contrato 

 
Art. 70. A revogação da licitação ocorrerá nas seguintes hipóteses:  
 
I - realizada a negociação, após a fase de julgamento, a proposta ou lance ofertado permanecer acima do valor estimado para a contratação;  
 
II – não comparecimento do licitante vencedor para assinar o contrato e;  
 
III - por razões de interesse da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável.  
 
Art. 71. A anulação da licitação ocorrerá quando houver ilegalidade, salvo se for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado.  
 
§1º A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, observado o § 2º deste artigo.  
 
§2º A nulidade da licitação induz à do contrato.  
 
Art. 72. A revogação ou anulação, depois de iniciada a fase de apresentação de lances ou propostas, somente ocorrerá após concedida aos licitantes 
oportunidade para se manifestarem, assegurando-lhes o exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa.  
 

Seção VII 
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Da Participação em Consórcio 

 
Art. 73. Quando permitida a participação na licitação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, serão observadas as seguintes condições:  
 
I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;  
 
II - indicação da pessoa jurídica responsável pelo consórcio, que deverá atender às condições de liderança fixadas no instrumento convocatório;  
 
III - apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório quanto a cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, 
o somatório dos quantitativos de cada consorciado;  
 
IV - comprovação de qualificação econômico-financeira, mediante:  
 
a) apresentação do somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, podendo a LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A. estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual; e  
 
b) demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos requisitos contábeis definidos no instrumento convocatório.  
 
V - impedimento de participação de consorciado, na mesma licitação, em mais de um consórcio ou isoladamente.  
 
§1º O instrumento convocatório conterá exigência de que conste cláusula de responsabilidade solidária:  
 
I - no compromisso de constituição de consórcio a ser firmado pelos licitantes; e  
 
II - no contrato a ser celebrado pelo consórcio vencedor.  
 
§2º No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso 
II do caput.  
 
§3º O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido no inciso I do caput.  
 
§4º A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante.  
§5º O instrumento convocatório poderá, no interesse da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., fixar a quantidade máxima de pessoas jurídicas organizadas 
por consórcio.  
 
§6º O acréscimo previsto na alínea “a” do inciso IV do caput não será aplicável aos consórcios compostos, em sua totalidade, por microempresas e 
empresas de pequeno porte.  
 
Art. 74. Os consórcios podem ser: 
 
I - horizontais compostos por empresas que assumem a execução em conjunto de todas as obrigações contratuais; 
 
II - verticais compostos por empresas que assumem a execução de parcela(s) distinta(s) das obrigações contratuais. 
 
§1º Os consorciados são responsáveis solidários pelas obrigações contratuais e danos causados em decorrência do contrato perante a LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A., sem prejuízos de outras sanções legais cabíveis. 
 
§2º Mesmo nos casos de solidariedade, a aplicação de sanções que levem ao impedimento de licitar e contratar devem ser proporcionais às condutas 
de cada consorciado, desde que se possa distingui-las. 
 
§3º É permitido limitar a quantidade de participantes em consórcio e/ou estabelecer percentuais mínimos de participação para cada consorciado, 
devidamente justificada. 
 
§4º O edital pode exigir que o consórcio vencedor da licitação constitua-se em sociedade de propósitos específicos, desde que haja justificativa. 
 

Seção VIII 
Dos Recursos 

 
Art. 75. Salvo no caso de inversão de fases, o procedimento licitatório terá fase recursal única.  
 
§1º Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número 
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
 
§2º Na hipótese de inversão de fases, o prazo referido no § 1º será aberto após a habilitação e após o encerramento da verificação da efetividade 
dos lances ou propostas, abrangendo o segundo prazo também atos decorrentes do julgamento.  
 
§3º A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 
pregoeiro ao vencedor. 
 
Art. 76. Na contagem dos prazos estabelecidos no art. 75, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento.  
 
Parágrafo único. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no âmbito da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.    
 
Art.77. O recurso será dirigido à instância superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, que apreciará sua admissibilidade e poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão 
do recurso ser proferida dentro do prazo de cinco dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
Art. 78. O provimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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TÍTULO VI 

CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 79. Podem ser realizadas contratações diretas que atendam aos requisitos previstos neste Regulamento.  
 
Art. 80. O processo de contratação direta será instruído, no mínimo, com os seguintes elementos:  
 
I - a caracterização da situação que justifique a dispensa ou inexigibilidade;  
 
II - a razão da escolha do fornecedor ou executante;  
 
III – a justificativa do preço;  
 
IV – ato de ratificação pela instância competente, exceto para as hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 82.  
 
Art. 81. As contratações diretas por limite de valor serão publicadas mensalmente em portal específico da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. na internet.  
 

CAPÍTULO II 
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
Art. 82. É dispensável a licitação nas seguintes hipóteses:  
 
I - para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 100.000,00 (cem mil reais), desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou 
serviço ou ainda a obras e serviços de mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;  
 
II - para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para alienações, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez;  
 
III - quando não acudirem interessados à licitação anterior e essa, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A., desde que mantidas as condições preestabelecidas;  
 
IV - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados no mercado nacional ou incompatíveis com 
os fixados pelos órgãos oficiais competentes;  
 
V - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento de suas finalidades precípuas, quando as necessidades de instalação e localização 
condicionarem a escolha do imóvel, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;  
 
VI - na contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento, em consequência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem 
de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições do contrato encerrado por rescisão ou distrato, inclusive quanto ao preço, 
devidamente corrigido;  
 
VII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional ou 
de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins 
lucrativos;  
 
VIII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à manutenção de equipamentos durante o período 
de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da 
garantia;  
 
IX - na contratação de associação de pessoas com deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, para a prestação de serviços 
ou fornecimento de mão de obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado;  
 
X - na contratação de concessionário, permissionário ou autorizado para fornecimento ou suprimento de energia elétrica ou gás natural e de outras 
prestadoras de serviço público, segundo as normas da legislação específica, desde que o objeto do contrato tenha pertinência com o serviço público;  
 
XI - nas contratações entre a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. e suas respectivas subsidiárias, para aquisição ou alienação de bens e prestação ou 
obtenção de serviços, desde que os preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e que o objeto do contrato tenha relação com a 
atividade da contratada prevista em seu estatuto social;  
 
XII - na contratação de coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de 
coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda que tenham como 
ocupação econômica a coleta de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública;  
 
XIII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e 
defesa nacional, mediante parecer de comissão especialmente designada para esse fim;  
 
XIV - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3º, 4º, 5º e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os 
princípios gerais de contratação dela constantes;  
 
XV - em situações de emergência, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento 
da situação emergencial e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
consecutivos e ininterruptos, contado da ocorrência da emergência, vedada a prorrogação dos respectivos contratos, observado o disposto no §2º;  
 
XVI - na transferência de bens a órgãos e entidades da administração pública, inclusive quando efetivada mediante permuta;  
 
XVII - na doação de bens móveis para fins e usos de interesse social, após avaliação de sua oportunidade e conveniência socioeconômica 
relativamente à escolha de outra forma de alienação;  
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XVIII - na compra e venda de ações, de títulos de crédito e de dívida e de bens que produzam ou comercializem.  
 
§1º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso VI do caput, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos do instrumento convocatório.  
 
§2º A contratação direta com base no inciso XV do caput não dispensará a responsabilização de quem, por ação ou omissão, tenha dado causa ao 
motivo ali descrito, inclusive no tocante à Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.  
 
§3º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput serão reajustados anualmente, com base na variação do INPC – Índice Nacional de Preços 
do Consumidor, contados a partir da publicação deste Regulamento, valores estes que serão divulgados em portal específico da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A. na internet  
 

CAPÍTULO III 
DA INEXIGIBILIDADE 

 
Art. 83. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:  
 
I - para aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;  
 
II - para a contratação dos serviços técnicos especializados, a exemplo dos indicados no art. 30, inciso II, da Lei 13.303/2016, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 
 
Parágrafo único. Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.  
 
Art. 84. As situações de inexigibilidade de licitação que se enquadrem nos limites dos incisos I e II do caput do art. 82 deverão ser processadas de 
acordo com as regras previstas para dispensa de licitação.  
 

TÍTULO VII 
REGRAS ESPECÍFICAS DE CONTRATAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DOS REGIMES DE CONTRATAÇÃO 

 
Art. 85. Para obras e serviços, inclusive de engenharia, poderão ser utilizados os seguintes regimes de contratação:  
 
I - empreitada por preço unitário;  
 
II - empreitada por preço global;  
 
III – contratação por tarefa;  
 
IV - empreitada integral;  
 
V - contratação semi-integrada; e  
 
VI - contratação integrada.  
 
Parágrafo único. Os regimes dos incisos V e VI restringir-se-ão a obras e serviços de engenharia.  
 

CAPÍTULO II 
DAS OBRAS E SERVIÇOS 

 
Art. 86. Para as obras e serviços de engenharia deverá ser utilizado, em regra, o regime de contratação semi-integrada.  
 
Art. 87. Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço ou de melhor 
combinação de técnica e preço, pontuando-se na avaliação técnica as vantagens e os benefícios que eventualmente forem oferecidos para cada 
produto ou solução.  
 
Art. 88. As contratações de obras e serviços de engenharia serão obrigatoriamente precedidas pela elaboração de projeto básico, com exceção 
daquelas em que for adotado o regime de contratação integrada.  
 
Parágrafo único. O projeto básico poderá ser alterado, desde que demonstrada a superioridade das inovações em termos de redução de custos, de 
aumento da qualidade, de redução do prazo de execução e de facilidade de manutenção ou operação.  
 
Art. 89. É vedada a execução, sem projeto executivo, de obras e serviços de engenharia, independentemente do regime adotado.  
 
Parágrafo único. A elaboração do projeto executivo poderá constituir encargo do contratado, consoante preço previamente fixado.  
 
Art. 90. Sendo inviável a adoção do regime previsto no art. 86, poderão ser utilizadas as outras modalidades previstas no art. 85, desde que 
devidamente justificada.  
 
Art. 91. Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos supervenientes à contratação associados à escolha da 
solução de projeto básico pela contratante deverão ser alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos.  
 
Parágrafo único. A matriz de risco conterá, no mínimo, as seguintes informações:  
 
a) listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato, impactantes no equilíbrio econômico-financeiro da avença, e previsão de 
eventual necessidade de prolação de termo aditivo quando de sua ocorrência; 
 
b) estabelecimento preciso das frações do objeto em que haverá liberdade das contratadas para inovar em soluções metodológicas ou tecnológicas, 
em obrigações de resultado, em termos de modificação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico da licitação;  



Jornal Oficial nº 4513 Pág. 37 Quarta-feira, 22 de dezembro de 2021 

 
 
c) estabelecimento preciso das frações do objeto em que não haverá liberdade das contratadas para inovar em soluções metodológicas ou 
tecnológicas, em obrigações de meio, devendo haver obrigação de identidade entre a execução e a solução pré-definida no anteprojeto ou no projeto 
básico da licitação.  
 
Art. 92. Poderá ser estabelecida remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, critérios 
de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega definidos no Instrumento Convocatório e no contrato, observado o limite orçamentário.  
 
Art. 93. Desde que não implique perda de economia de escala, poderá ser celebrado mais de um contrato para executar serviço de mesma natureza 
quando o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por mais de um contrato.  
 

CAPÍTULO III 
DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE BENS COMUNS 

 
Art. 94. As licitações para a aquisição de bens e contratações de serviços comuns, assim considerados aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, serão processadas na forma da Lei 
13.303/2016 e deste Regulamento.  
 
Art. 95. Na licitação, para aquisição de bens, é permitido:  
 
I - indicar marca ou modelo, nas seguintes hipóteses:  
 
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto;  
 
b) quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de um fornecedor constituir o único capaz de atender o objeto do contrato;  
 
c) quando for necessária, para compreensão do objeto, a identificação de determinada marca ou modelo apto a servir como referência, situação em 
que será obrigatório o acréscimo da expressão “ou similar ou de melhor qualidade”;  
 
II - exigir amostra do bem no procedimento de pré-qualificação e na fase de julgamento das propostas ou de lances, desde que justificada a 
necessidade de sua apresentação;  
 
III - solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, por instituição previamente 
credenciada.  
 
Parágrafo único. O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta, a adequação às normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) ou a certificação da qualidade do produto por instituição credenciada pelo Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Sinmetro).  
 
Art. 96. Será publicada, com periodicidade mínima semestral, no sítio eletrônico www.sercomteliluminacao.com.br, a relação das aquisições de bens 
efetivadas, compreendendo as seguintes informações:  
 
I - identificação do bem comprado, de seu preço unitário e da quantidade adquirida;  
 
II - nome do fornecedor;  
 
III - valor total de cada aquisição.  
 

CAPÍTULO IV 
DA ALIENAÇÃO DE BENS 

 
Art. 97. A alienação de bens será precedida de:  
 
I - avaliação formal do bem contemplado, ressalvadas as hipóteses previstas nos incisos XVI a XVIII do art. 82 deste Regulamento;  
 
II - licitação, ressalvado o previsto no art. 4º deste Regulamento.  
 
Art. 98. Aplicam-se à atribuição de ônus real a bens integrantes do acervo patrimonial da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., as disposições deste 
Regulamento relativas à alienação, inclusive em relação às hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação.  
 
Art. 99. O processo de alienação será realizado presencialmente ou eletronicamente por meio do sítio eletrônico www.sercomteliluminacao.com.br e 
poderão ser adotados os critérios de julgamento maior oferta ou melhor destinação de bens alienados.  
 

CAPÍTULO V 
DO PATROCÍNIO 

 
Art. 100. A LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá celebrar convênio ou contrato de patrocínio para promoção de atividades culturais, ambientais, 
sociais, esportivas, educacionais, científicas, negociais e tecnológicas, desde que vinculadas ao fortalecimento de sua marca, observando-se, no que 
couber, as normas deste Regulamento, bem como da Política de Patrocínios da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., disponível no portal específico da 
LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. na internet.  
 

CAPÍTULO VI 
DOS SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E DE COMUNICAÇÃO 

 
Art. 101. A contratação dos serviços de publicidade e de comunicação observará, além das demais disposições deste Regulamento, as previstas 
neste Capítulo, bem como subsidiariamente as disposições da Lei nº 12.232/10.  
 
Art. 102. Faculta-se a adjudicação do objeto da licitação a mais de um fornecedor, sem a segregação em itens.  
 
Parágrafo único. Nas licitações para contratação de serviços de publicidade, somente poderão participar agências de propaganda cujas atividades 
sejam disciplinadas pela Lei nº 4.680, de 18 de junho de 1965, e que tenham obtido certificado de qualificação técnica de funcionamento que poderá 
ser obtido perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão – CENP.  
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Art. 103. A modalidade de licitação para a contratação de serviços de publicidade e de comunicação poderá ser do tipo “melhor técnica” ou “técnica 
e preço”.  
 
§1º As informações para que os interessados elaborem propostas serão estabelecidas em um briefing. 
 
§2º A proposta técnica será composta de um plano de comunicação baseado nas informações do briefing. 
 
§3º A proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com a remuneração do mercado.  
 
§4º Nas licitações do tipo “melhor técnica”, serão fixados critérios para a identificação da proposta mais vantajosa para a LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A. no caso de empate.  
 
§5º O formato para apresentação pelos proponentes do plano de comunicação será padronizado quanto a seu tamanho, a fontes tipográficas, a 
espaçamento de parágrafos, a quantidades e formas dos exemplos de peças e/ou materiais e a outros aspectos pertinentes.  
 
§6º Na elaboração das tabelas, planilhas e gráficos integrantes do plano de mídia e não mídia e de comunicação, os proponentes poderão utilizar as 
fontes tipográficas que julgarem mais adequadas para sua apresentação;  
 
§7º No caso de licitação para contratação de serviços de publicidade será vedada a aposição, em qualquer parte da via não identificada do plano de 
comunicação, dos documentos constantes da via não identificada do plano de comunicação e do invólucro destinado às informações relativas ao 
licitante, assim como nos documentos nele contidos, de marca, sinal, etiqueta, palavra ou qualquer outro elemento que identifique a autoria do plano 
e que possibilite a identificação do seu proponente antes da abertura do invólucro.  
 
§8º Será desclassificado o licitante que descumprir o disposto no §7º deste artigo e demais disposições do instrumento convocatório.  
 
§9º Os invólucros com as propostas técnicas e de preços serão entregues à Comissão Especial de Licitação na data, local e horário determinados 
no instrumento convocatório.  
 
§10 Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de recebimento e abertura dos invólucros com as propostas técnicas 
e de preços.  
 
Art. 104. As propostas técnicas serão analisadas e julgadas por subcomissão técnica, constituída por, pelo menos, 3 (três) membros que sejam 
formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas áreas.  
 
 
§1º A escolha dos membros da subcomissão técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, entre os nomes de uma relação que terá, no mínimo, 
o triplo do número de integrantes da subcomissão, previamente cadastrados, e será composta por, pelo menos, 1/3 (um terço) de profissionais que 
não mantenham nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.   
 
§2º Qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação do §1º até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão destinada ao sorteio.  
 
§3º Admitida à impugnação, o impugnado terá o direito de abster-se de atuar na subcomissão técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da 
decisão.  
 
§4º A abstenção do impugnado ou o acolhimento da impugnação implicará, se necessário, a elaboração e a publicação de nova lista, sem o nome  
impugnado.  
 
§5º Os invólucros padronizados com a via não identificada do plano de comunicação só serão recebidos pela Comissão Especial de Licitação se não 
apresentarem marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante.  
 
§6º A Comissão Especial de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos invólucros padronizados nem nos documentos que compõem 
a via não identificada do plano de comunicação.  
 
Art. 105. Os custos e as despesas de veiculação apresentados à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. para pagamento deverão ser acompanhados da 
demonstração do valor devido ao veículo, de sua tabela de preços, quando houver, da descrição dos descontos negociados e dos pedidos de inserção 
correspondentes, bem como de relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, sempre que possível.  
 
Parágrafo único. Pertencem à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia diretamente ou por 
intermédio do fornecedor, incluídos os eventuais descontos e as bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos 
pelo veículo de divulgação.  
 
Art. 106. Os fornecedores contratados deverão, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco) anos após a extinção do contrato, manter acervo 
comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças e/ou materiais produzidos.  
 
Art. 107. No caso de campanhas publicitárias, os valores correspondentes ao desconto padrão de agência pela concepção, execução e distribuição 
de propaganda, por ordem e conta da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., constituem receita da agência de publicidade e, em consequência, o veículo 
de divulgação não pode, para quaisquer fins, faturar e contabilizar tais valores como receita própria, inclusive quando o repasse do desconto-padrão 
à agência de publicidade for efetivado por meio de veículo de divulgação.  
 
Parágrafo único. É facultativa a concessão de planos de incentivo por veículo de divulgação e sua aceitação por agência de propaganda, e os frutos 
deles resultantes constituem receita própria da agência:  
 
I - a equação econômico-financeira não se altera em razão da existência ou não de planos de incentivo;  
 
II - as agências de propaganda não poderão, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos interesses da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., 
preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou priorizando os que os ofereçam, devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha 
desses veículos de acordo com pesquisas e dados técnicos comprovados.  
 

CAPÍTULO VII 
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES DAS LICITAÇÕES 

 
Art. 108. São procedimentos auxiliares das licitações:  
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I - pré-qualificação permanente;  
 
II - cadastramento;  
 
III - sistema de registro de preços;  
 
IV - catálogo eletrônico de padronização.  
 

Seção I 
Da Pré-Qualificação Permanente 

 
Art. 109. Considera-se pré-qualificação permanente o procedimento anterior à licitação destinado a identificar:  
 
I - fornecedores que reúnam condições de habilitação exigidas para o fornecimento de bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e 
condições previamente estabelecidos;  
 
II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade.  
 
§1º O procedimento de pré-qualificação será público e permanentemente aberto à inscrição de qualquer interessado.  
 
§2º Poderá ser restringida a participação nas licitações à fornecedores ou produtos pré-qualificados, nas condições estabelecidas no instrumento 
convocatório.  
 
§3º A pré-qualificação poderá ser efetuada nos grupos ou segmentos, segundo as especialidades dos fornecedores.  
 
§4º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de habilitação ou técnicos necessários à contratação, 
assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes.  
 
§5º A pré-qualificação terá validade de 1 (um) ano, podendo ser atualizada a qualquer tempo.  
 
§6º Na pré-qualificação aberta de produtos, poderá ser exigida a comprovação de qualidade.  
 
§7º A relação dos produtos e dos interessados que forem pré-qualificados será divulgada em portal específico da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. na 
internet;  
 
Art. 110. Sempre que a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. entender conveniente iniciar procedimento de pré-qualificação de fornecedores ou bens 
deverá convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o 
caso.  
 
§ 1º A convocação de que trata o caput será realizada mediante:  
 
I - publicação de extrato do instrumento convocatório no Jornal Oficial do Município de Londrina, sem prejuízo da possibilidade de publicação de 
extrato em jornal diário de grande circulação; e  
 
II - divulgação em portal específico da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. na internet.  
 
§2º A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso.  
 
Art. 111. Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre que o registro for atualizado.  
 
Art. 112. Caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da intimação do ato que defira ou indefira pedido de pré-
qualificação de interessados, observado o disposto nos arts. 75 a 78 deste Regulamento, no que couber.   
 
Art. 113. A licitação poderá ser restrita aos pré-qualificados, desde que, justificadamente:  
 
I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações serão restritas aos pré-qualificados;  
 
II - na convocação a que se refere o inciso I do caput conste estimativa de quantitativos mínimos que a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. pretende 
adquirir ou contratar nos próximos 12 (doze) meses e de prazos para publicação do edital; e  
 
III - a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação técnica necessários à contratação.  
 

Seção II 
Do Cadastramento 

 
Art. 114. A LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá disponibilizar a todos os interessados o Cadastramento, que consiste em um banco de dados 
contendo informações sobre os requisitos de habilitação de potenciais licitantes.  
 
§1º Os registros cadastrais serão válidos por 1 (um) ano, podendo ser atualizados a qualquer tempo e ficarão permanentemente abertos para a 
inscrição de interessados.  
 
§2º Os inscritos serão admitidos segundo requisitos previstos em edital.  
 
§3º A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo registro cadastral.  
 
§4º A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências estabelecidas para 
habilitação ou para admissão cadastral.  
 

Seção III 
Do Sistema de Registro de Preços 

 
Art. 115. Poderá ser utilizado o Sistema de Registro de Preços previsto na Lei nº 13.303/16 o qual observará as seguintes condições:  
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I - efetivação prévia de ampla pesquisa de mercado; 
 
II - rotina de controle e atualização periódica dos preços registrados;  
 
III - definição da validade do registro;  
 
IV - inclusão, na respectiva ata, do registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, assim como dos licitantes que mantiverem suas propostas originais.  
 
Parágrafo único. A existência de preços registrados não obriga a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. a firmar os contratos que deles poderão advir, 
sendo facultada a realização de licitação específica, assegurada ao licitante registrado preferência em igualdade de condições.  
 
Art. 116. Os itens do objeto da licitação poderão, mediante justificativa, ser agrupados em lotes, quando técnica e economicamente viável, de forma 
a possibilitar maior competitividade, observados o preço unitário o prazo e o local de entrega, fixados no edital, sem perda da economia de escala, 
respeitando a quantidade mínima. 
 
Art. 117. Homologado o resultado da licitação, a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. elaborará a ata de registro de preços, na qual serão registrados, os 
preços, o(s) fornecedor(es) de bens, prestador(es) de serviços, e o período da execução e vigência, com observância da ordem de classificação, das 
quantidades e das condições a serem consideradas nas eventuais contratações 
 
§ 1º A ata de registro de preços deverá ser assinada pelos fornecedores e prestadores de serviços classificados em primeiro lugar. 
 
§ 2º Quando o primeiro fornecedor registrado atingir o seu limite de fornecimento estabelecido na ata de registro de preços ou tiver o seu preço 
registrado cancelado, a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá elaborar a ata com o segundo colocado e, assim, sucessivamente, 
 
§ 3º Poderão ocorrer, durante a vigência da ata, alterações de quantidades, conforme necessidade da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., em até 25% 
(vinte e cinco por cento) sobre o item ou lote, em conformidade com o §1º do art. 81 da Lei n.º 13.303/2016. 
 
Art. 118. O prazo máximo de validade para a execução do objeto da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
sua publicação no site da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., e o prazo de vigência terá início a partir da assinatura desta.  
 
§1º A publicação no site LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. não dispensará a publicação da ata no Jornal Oficial do Município, condição indispensável 
para sua eficácia. 
 
§2º Os pedidos, contratações e aquisições realizados durante o período de execução da ata não impedem que o recebimento e o respectivo 
pagamento ocorram após o seu vencimento. 
 
Art. 119. A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ou acréscimo daqueles praticados no mercado. 
 
§1º Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. deverá: 
 
I - convocar o detentor da ata, visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao mercado; 
 
II - liberar o detentor da ata do compromisso assumido, e cancelar o registro do seu preço, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos 
já firmados; 
 
III - convocar os demais fornecedores e prestadores de serviços, visando à igual oportunidade de negociação. 
 
§2º Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá: 
 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
 
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, devendo priorizar as negociações com os fornecedores 
pertencentes ao cadastro de reserva.   
 
§3º Não havendo êxito nas negociações, a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. cancelará o registro do preço do bem ou serviço. 
 
§4º Os preços registrados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado. 
 
Art. 120. As alterações nas atas, em razão de revisão de preços, acréscimos ou supressões de quantidades deverão ser efetuadas através de ata 
complementar, sequencialmente numeradas, produzindo efeitos a partir da data da sua publicação no site oficial do Município. 
 
Parágrafo único: na hipótese de revisão de preços, o detentor da ata terá direito ao novo valor desde a data do protocolo do seu requerimento, 
observadas as disposições para publicidade prevista no caput deste artigo. 
 
Art. 121. O detentor da ata terá seu preço registrado cancelado, quando:   
 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
II - recusar-se a celebrar o contrato, no prazo estabelecido pela administração, sem justificativa aceitável; 
 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
 
IV - na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior, 
devidamente comprovado. 
 
V - for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração nos termos do artigo 38, inciso III, da Lei Federal n.º 13.303/2016; 
 
Parágrafo único: O cancelamento do preço registrado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por decisão do diretor 
presidente e publicado no Jornal Oficial do Município e por meios eletrônicos. 
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Seção IV 

Do Catálogo Eletrônico De Padronização 
 
Art. 122. O catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras consiste em sistema informatizado, de gerenciamento centralizado, 
destinado a permitir a padronização dos itens a serem adquiridos.  
 
Parágrafo único. O catálogo referido no caput poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o menor preço ou o maior desconto 
e conterá toda a documentação e todos os procedimentos da fase interna da licitação, assim como as especificações dos respectivos objetos.  
 
Art. 123. As compras deverão, sempre que possível, atender ao princípio da padronização. Portanto, a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá manter 
catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras.  
 

CAPÍTULO VIII 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

 
Art. 124. Os direitos patrimoniais e autorais de projetos ou serviços técnicos especializados desenvolvidos por profissionais autônomos ou por 
empresas contratadas passam a ser propriedade da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., sem prejuízo da preservação da identificação dos respectivos 
autores e da responsabilidade técnica a eles atribuída.  
 

Seção I 
Do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI 

 
Art. 125. Poderá ser adotado o procedimento de manifestação de interesse privado para o recebimento de propostas e projetos de empreendimentos 
com vistas a atender necessidades previamente identificadas, bem como subsidiar processos licitatórios.  
 
Parágrafo único. O autor ou financiador do projeto poderá participar da licitação para a execução do empreendimento, podendo ser ressarcido pelos 
custos aprovados pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., caso não vença o certame, desde que seja promovida a cessão dos direitos patrimoniais e 
autorais, conforme previsto no art. 117.  
 
Art. 126. O PMI objetiva ampliar a eficiência administrativa e obter de interessados no mercado específico a solução técnica que melhor atenda à 
necessidade da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. 
 
Parágrafo único. A competência para abertura, autorização e aprovação de PMI será exercida pela autoridade máxima ou pelo órgão colegiado da 
diretoria executiva da Companhia.  
 
Art. 127. O PMI será composto das seguintes fases: 
 
I - abertura; 
 
II - autorização para a apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou estudos; e 
 
III - avaliação, seleção e aprovação. 
 
Art. 128. O PMI será aberto mediante publicação de edital de chamada pública, a ser promovido de ofício ou por provocação de pessoa física ou 
jurídica interessada. 
 
Parágrafo único. A proposta de abertura de PMI, por pessoa física ou jurídica interessada, será dirigida ao diretor-presidente da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A. e deverá conter a descrição do projeto, com o detalhamento das necessidades da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. a ser atendidas 
e do escopo dos projetos, levantamentos, investigações e estudos necessários. 
 
Art. 129. O edital de chamada pública conterá as regras específicas para cada situação concreta, devendo, no mínimo: 
 
I - delimitar o escopo, mediante termo de referência dos projetos, levantamentos, investigação ou estudos; e 
 
II - indicar: 
 
a) diretrizes e premissas do projeto que orientem sua elaboração com vistas ao atendimento do interesse da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.; 
 
b) prazo máximo e forma para apresentação de requerimento de autorização para participar do procedimento; 
 
c) prazo máximo para apresentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos, contado da data de publicação da autorização. O prazo 
máximo deverá ser compatível com a abrangência dos estudos e o nível de complexidade das atividades a ser desenvolvidas; 
 
d) valor nominal máximo para eventual ressarcimento; 
 
e) critérios para qualificação, análise e aprovação de requerimento de autorização para apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou 
estudos; 
 
f) critérios para avaliação e seleção de projetos, levantamentos, investigações ou estudos apresentados por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado autorizadas. 
 
III – ser objeto de ampla publicidade, por meio de publicação no diário Oficial do Município e de divulgação no sitio na internet da Companhia. 
 
§1º. Para fins de definição do objeto e do escopo do projeto, levantamento, investigação ou estudo, a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. avaliará, em 
cada caso, a conveniência e a oportunidade de reunir parcelas fracionáveis em um mesmo PMI para assegurar, entre outros aspectos, economia de 
escala, coerência de estudos relacionados a determinado setor, padronização ou celeridade do processo. 
 
§2º. A delimitação de escopo a que se refere o inciso I do caput poderá se restringir à indicação do problema a ser resolvido por meio do 
empreendimento, deixando a possibilidade de as pessoas físicas e/ou jurídicas de direito privado sugerirem diferentes meios para sua solução. 
 
§3º. O prazo para apresentação de requerimento de autorização para apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou estudos não será 
inferior a 20 (vinte) dias, contado da data de publicação do edital. 
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§4º. O prazo previamente definido para a entrega do projeto, estudo ou levantamento poderá ser suspenso ou prorrogado: 
 
I - de ofício pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., mediante suficiente motivação; 
 
II - a requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e aceita pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. 
 
Art. 130. O valor nominal máximo para eventual ressarcimento dos projetos, levantamentos, investigações ou estudos será fundamentado em prévia 
justificativa técnica, que poderá basear-se na complexidade dos estudos ou na elaboração de estudos similares. 
 
Parágrafo único. O edital de chamada pública poderá condicionar o ressarcimento dos projetos, levantamentos, investigações e estudos à 
necessidade de sua atualização e de sua adequação, até a abertura da licitação do empreendimento, em decorrência, entre outros aspectos, de: 
 
I - alteração de premissas regulatórias e de atos normativos aplicáveis; 
 
II - recomendações e determinações dos órgãos de controle; ou 
 
III - contribuições provenientes de consulta e audiência pública. 
 
Art. 131. O desenvolvimento dos projetos, investigações, estudos ou levantamentos por pessoa física ou jurídica de direito privado interessada 
depende da formalização de um ato de autorização pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.. 
 
§1º. O requerimento de autorização de que trata o caput conterá as seguintes informações: 
 
I - qualificação completa, que permita a identificação da pessoa física ou jurídica de direito privado e a sua localização para eventual envio de 
notificações, informações, erratas e respostas a pedidos de esclarecimentos, com: 
 
a) nome completo; 
 
b) inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
 
c) cargo, profissão ou ramo de atividade; 
 
d) endereço; e 
 
e) endereço eletrônico; 
 
II - demonstração de experiência na realização de projetos, levantamentos, investigações e estudos similares aos solicitados; 
 
III - detalhamento das atividades que pretende realizar, considerado o escopo dos projetos, levantamentos, investigações e estudos definidos na 
solicitação, inclusive com a apresentação de cronograma que indique as datas de conclusão de cada etapa e a data final para a entrega dos trabalhos; 
 
IV - indicação de valor do ressarcimento pretendido, acompanhado de informações e parâmetros utilizados para sua definição; e 
 
V - declaração de transferência à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. dos direitos associados aos projetos, levantamentos, investigações e estudos 
selecionados. 
 
§2º. Qualquer alteração na qualificação do interessado deverá ser imediatamente comunicada à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.. 
 
§3º. Fica facultado aos interessados a que se refere o caput se associarem para apresentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos 
em conjunto, hipótese em que deverá ser feita a indicação das empresas responsáveis pela interlocução com a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. e 
indicada a proporção da repartição do eventual valor devido a título de ressarcimento. 
 
§4º. No caso de PMI provocado por pessoa física ou jurídica de direito privado, deverá constar do edital de chamada pública o nome da pessoa física 
ou jurídica que motivou a abertura do processo. 
 
Art. 132. A autorização para apresentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos: 
 
I - será, em regra, conferida sem exclusividade; 
 
II - não gerará direito de preferência no processo licitatório do empreendimento; 
 
III - não obrigará a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. a realizar licitação; 
 
IV - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração; e 
 
V - será pessoal e intransferível. 
 
§1º. A autorização para a realização de projetos, levantamentos, investigações e estudos não implica, em nenhuma hipótese, responsabilidade da 
LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. perante terceiros por atos praticados por pessoa autorizada. 
 
§2º. Na elaboração do termo de autorização serão estabelecidas as condições e as especificações da autorização concedida, inclusive quanto às 
atividades a ser desenvolvidas, ao limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários para apresentação de informações e 
relatórios de andamento no desenvolvimento de projetos, levantamentos, investigações ou estudos. 
 
§3º. Em regra, a produção e a seleção de projetos, estudos, investigação ou levantamentos serão conferidas sem caráter de exclusividade ou pela 
atribuição a um número limitado de interessados, em ambos os casos. Entretanto, caso seja realizada a opção pela exclusividade, devidamente 
justificada, será necessário: 
 
I - constar no edital de chamada pública de PMI a exclusividade na autorização; 
 
II - constar na justificativa a análise comparativa das credenciais técnicas e jurídicas comerciais dos interessados, como experiência profissional 
comprovada, plano de trabalho e avaliações preliminares sobre o empreendimento, a partir do exercício de discricionariedade técnica da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A. e de acordo com os critérios e parâmetros definidos no edital de chamada pública. 
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Art. 133. A autorização poderá ser: 
 
I - cassada, em caso de descumprimento de seus termos, inclusive na hipótese de descumprimento do prazo para reapresentação determinado pela 
LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. e de não observação da legislação aplicável; 
 
II - revogada, em caso de: 
 
a) perda de interesse da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. no empreendimento; 
 
b) desistência por parte da pessoa física ou jurídica de direito privado autorizada, a ser apresentada, no prazo fixado em edital, por meio de 
comunicação à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. por escrito; 
 
III - anulada, em caso de vício no procedimento regulado por este Regulamento ou por outros motivos previstos na legislação; ou 
 
IV - tornada sem efeito, em caso de superveniência de dispositivo legal que, por qualquer motivo, impeça o recebimento dos projetos, levantamentos, 
investigações ou estudos. 
 
§1º. Os casos previstos no caput não geram direito de ressarcimento dos valores envolvidos na elaboração de projetos, levantamentos, investigações 
e estudos. 
 
§2º. Contado o prazo de 30 (trinta) dias da data da comunicação da cassação, revogação, anulação ou perda de efeito da autorização, os documentos 
eventualmente encaminhados à entidade solicitante que não tenham sido retirados pela pessoa autorizada poderão ser destruídos. 
 
Art. 134. A LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá realizar reuniões com a pessoa autorizada e quaisquer interessados na realização de chamada 
pública, sempre que entender que possam contribuir para a melhor compreensão do objeto e para a obtenção de projetos, levantamentos, 
investigações e estudos mais adequados aos empreendimentos. 
 
Art. 135. A avaliação e a seleção de projetos, levantamentos, investigações e estudos apresentados serão efetuadas por comissão designada pela 
LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. 
 
§1º. A LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. poderá, a seu critério, abrir prazo para reapresentação de projetos, levantamentos, investigações e estudos, 
caso necessitem de detalhamentos ou correções, que deverão estar expressamente indicados no ato de reabertura de prazo. 
 
§2º. A não reapresentação em prazo indicado pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. implicará a cassação da autorização. 
Art. 136. Os critérios para avaliação e seleção dos projetos, levantamentos, investigações e estudos serão especificados no edital de chamada 
pública e considerarão: 
 
I - a observância de diretrizes e premissas definidas pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.  
 
II - a consistência e a coerência das informações que subsidiaram sua realização; 
 
III - a adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, e a utilização de equipamentos e 
processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor; 
 
IV - a compatibilidade com a legislação aplicável ao setor e com as normas técnicas emitidas pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A; 
 
V - a demonstração comparativa de custo e de benefício da proposta do empreendimento em relação às opções funcionalmente equivalentes, na 
hipótese de a delimitação do escopo ter se restringido apenas à indicação do problema a ser resolvido; 
 
VI - o impacto socioeconômico da proposta para o empreendimento, se aplicável. 
 
Parágrafo único. Para avaliação e seleção dos objetos descritos no caput, com a observância dos elementos a serem considerados nos respectivos 
incisos, quando for o caso, e mediante a apresentação de justificativa, será admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da 
comissão.  
 
Art. 137. Nenhum dos projetos, levantamentos, investigações e estudos selecionados vinculam a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., e cabe a seus 
órgãos técnicos e jurídicos avaliar, opinar e aprovar a legalidade, a consistência e a suficiência dos projetos, levantamentos, investigações e estudos 
eventualmente apresentados. 
 
Art. 138. Os projetos, levantamentos, investigações e estudos somente serão divulgados após a decisão administrativa. 
 
Art. 139. Concluída a seleção, o autor ou financiador do projeto, estudo, investigação ou levantamento aprovado no PMI poderá ser ressarcido pelos 
custos, no valor nominal máximo estabelecido pela comissão, desde que seja promovida a respectiva cessão de direitos, na forma do art. 80 da Lei 
Federal nº 13.303/2016, e desde que seja condicionada à atualização do projeto, estudo, investigação ou levantamento, até a abertura da licitação 
do empreendimento.  
 
§1º. O autor ou financiador do projeto aprovado no PMI poderá participar da licitação para a execução do empreendimento. 
 
§2º. O valor arbitrado pela comissão poderá ser rejeitado pelo interessado, em até 05 (cinco) dias úteis, hipótese em que não serão utilizadas as 
informações contidas nos documentos selecionados, os quais poderão ser destruídos se não retirados no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data 
de rejeição. 
 
§3º. Na hipótese prevista no §2º., fica facultado à comissão selecionar outros projetos, levantamentos, investigações e estudos entre aqueles 
apresentados. 
 
§4º. O valor arbitrado pela comissão deverá ser aceito por escrito, em até 05 (cinco) dias úteis, com expressa renúncia a outros valores pecuniários. 
 
§5º. Concluída a seleção de que trata o caput, a comissão poderá solicitar correções e alterações dos projetos, levantamentos, investigações e 
estudos, sempre que tais correções e alterações forem necessárias para atender às demandas de órgãos de controle ou para aprimorar os 
empreendimentos. 
 
§6º. Na hipótese de alterações previstas no §5º., a ILUMINAÇÃO poderá apresentar novos valores para um possível ressarcimento de que trata o 
caput, sendo que em eventual adequação de valores para menos deverá ser devidamente justificada, sendo vedada sua majoração. 
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§7º. Não consistirá justa causa para a redução de seu valor as meras adequações ou ajustes feitos pela ILUMINAÇÃO que não desvirtuem os 
aspectos essenciais. 
 
Art. 140. O ressarcimento dos valores relativos a projetos, levantamentos, investigações e estudos selecionados, nos termos deste Regulamento, 
serão realizados, à pessoa física ou jurídica de direito privado autorizada pela ILUMINAÇÃO, exclusivamente pelo vencedor da licitação, desde que 
os projetos, levantamentos, investigações e estudos selecionados tenham sido efetivamente utilizados no certame. Neste caso, não será devida 
qualquer quantia pecuniária pela ILUMINAÇÃO em razão da realização de projetos, levantamentos, investigações e estudos. 
 

CAPÍTULO IX 
DOS CONTRATOS 

 
Seção I – Disposições Gerais 

 
Art. 141. Os contratos regulam-se pelas suas cláusulas, pelo disposto neste Regulamento e pelos preceitos de direito privado.  
 
Art. 142. Deverão constar, do contrato, cláusulas referentes:  
 
I - ao objeto e seus elementos característicos;  
 
II - ao regime de execução ou a forma de fornecimento;  
 
III - ao preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços, conforme o caso;  
 
IV - aos prazos de início de cada etapa de execução, de conclusão, de entrega, de observação, quando for o caso, e de recebimento;  
 
V - às garantias oferecidas para assegurar a plena execução do objeto contratual, quando exigidas,  
 
VI - aos direitos e as responsabilidades das partes, as tipificações das infrações e as respectivas penalidades e valores das multas;  
 
VII - aos casos de rescisão do contrato e os mecanismos para alteração de seus termos;  
 
VIII - à vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação ou ao termo que a dispensou ou não a exigiu, bem como ao lance ou proposta 
do licitante vencedor;  
 
IX - à obrigação do contratado de manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no curso do procedimento licitatório;  
 
X – à matriz de riscos, quando for o caso.  
 
Art. 143. A redução a termo do contrato poderá ser dispensada no caso de pequenas despesas de pronta entrega e pagamento das quais não 
resultem obrigações futuras.  
 
Parágrafo único. O disposto no caput não prejudicará o registro contábil exaustivo dos valores despendidos e a exigência de recibo pela LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A.    
 
Art. 144. É permitido a qualquer interessado o conhecimento dos termos do contrato e a obtenção de cópia de seu inteiro teor ou de quaisquer de 
suas partes, admitida a exigência de ressarcimento dos custos, observados a Lei n° 12.527/11.  
 
Parágrafo único. Se requerido pelo interessado, será oferecida cópia com certificação de que confere com original.  
 
Art. 145. Será convocado o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o termo equivalente, observados o prazo e as condições 
estabelecidos, sob pena de decadência do direito à contratação.  
 
§1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período.  
 
§2º Quando o interessado não atender à convocação, no prazo e nas condições estabelecidos, será facultado:  
 
I - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o instrumento convocatório;  
 
II - revogar a licitação.  
 
Art. 146. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados 
diretamente a terceiros ou à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato.  
 
Art. 147. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  
 
Parágrafo único. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A. a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis.  
 
Art. 148. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço 
ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, conforme previsto no edital do certame.  
 
§1º A subcontratada deverá atender, em relação ao objeto da subcontratação, as exigências de qualificação técnica impostas ao licitante vencedor.  
 
§2 º É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha participado:  
 
I - do procedimento licitatório do qual se originou a contratação;  
 
II - direta ou indiretamente, da elaboração de projeto básico ou executivo.  
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Seção II 
Da Garantia Contratual 

 
Art. 149. Poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.  
 
Art. 150. O contratado optará por uma das seguintes modalidades de garantia:  
 
I - caução em dinheiro;  
 
II - seguro-garantia;  
 
III - fiança bancária.  
 
Art. 151. A garantia não excederá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições nele estabelecidas, 
ressalvado o previsto no art. 146.  
 
Art. 152. Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo complexidade técnica e riscos financeiros elevados, o limite de garantia 
poderá ser elevado para até 10% (dez por cento) do valor do contrato.  
 
Art. 153. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato, devendo ser atualizada monetariamente na 
hipótese de Caução em dinheiro.  
 

Seção III 
Da Vigência 

 
Art. 154. A duração dos contratos não excederá a 5 (cinco) anos, contados a partir de sua celebração, exceto:  
 
I - para projetos contemplados no plano de negócios e investimentos da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.;  
 
II - nos casos em que a pactuação por prazo superior a 5 (cinco) anos seja prática rotineira de mercado e a imposição desse prazo inviabilize ou 
onere excessivamente a realização do negócio.  
 
Art. 155. É vedado contrato por prazo indeterminado.  
 

Seção IV 
Da Alteração dos Contratos 

 
Art. 156. Os contratos somente poderão ser alterados por acordo entre as partes, vedando-se ajuste que resulte em violação da obrigação de licitar.  
 
Art. 157. Os contratos, com exceção daqueles celebrados no regime da contratação integrada, conterão cláusula que estabeleça a possibilidade de 
alteração, por acordo entre as partes, nos seguintes casos:  
 
I - quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;  
 
II - quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por este Regulamento;  
 
III - quando conveniente à substituição da garantia de execução;  
 
IV - quando necessária à modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica 
da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;  
 
V - quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, 
vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens 
ou execução de obra ou serviço;  
 
VI - para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da LONDRINA ILUMINAÇÃO 
S.A. para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  
 
§1º O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite 
de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.  
 
§2º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no §1º, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes.  
 
§3º Se no contrato não houver sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, 
respeitados os limites estabelecidos no § 1º.  
 
§4º No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, esses deverão 
ser pagos pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber 
indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.  
 
§5º A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como disposições legais supervenientes à data da 
apresentação da proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a sua revisão para mais ou para menos, conforme o 
caso.  
 
§ 6º Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, deverá ser restabelecido, por aditamento, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial.  
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§7º A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações 
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite 
do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples apostilamento.  
 
§8º É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada.  
 
Art. 158. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada, fica vedada a celebração de aditivos aos contratos firmados, exceto se verificada 
uma das seguintes hipóteses.  
 
I - recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força maior;  
 
II - necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da LONDRINA 
ILUMINAÇÃO S.A., desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites previstos no §1º do art. 157 
deste regulamento.  
 

Seção V 
Da Gestão e Fiscalização 

 
Art. 159. Os contratos serão controlados e fiscalizados com vistas a garantir o atendimento dos direitos e obrigações pactuados, assim como o 
cumprimento da legislação pertinente.  
 
§ 1º Os contratos serão acompanhados e fiscalizados por empregados da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou, a seu exclusivo critério, por meio de 
prestadores de serviços técnicos especializados que comprovem a experiência necessária para esse fim.  
 
§ 2º A LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. designará formalmente o fiscal do contrato.  
 

Seção VI 
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos 

 
Art. 160. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências nele previstas.  
 
Art. 161. Constituem motivos, dentre outros, para a rescisão contratual:  
 
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  
 
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  
 
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do 
fornecimento, nos prazos estipulados;  
 
IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;  
 
V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A.;  
 
VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital ou no contrato;  
 
VII - o desatendimento das determinações regulares da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. decorrentes do acompanhamento e fiscalização do contrato;  
 
VIII - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  
 
IX - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  
 
X - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;  
 
XI - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.  
 
Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, observado o rito da Seção IX, deste Capítulo.  
 

Seção VII 
Das Sanções Administrativas 

 
Art. 162. Os contratos devem conter cláusulas com sanções administrativas a serem aplicadas em decorrência de atraso injustificado na execução 
do contrato, sujeitando o contratado a multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato.  
 
§1º A multa mencionada não impede a rescisão do contrato e nem a aplicação de outras sanções previstas neste Regulamento.  
 
§2º A multa, aplicada após regular processo, será descontada da garantia do respectivo contratado.  
 
§3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.  
 
Art. 163. Pela inexecução total ou parcial do contrato, garantida a prévia defesa, poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes sanções:  
 
I - advertência;  
 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registo de preços ou contrato;  
 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., por prazo não superior a 
2 (dois) anos.  
 
§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. ou cobrada judicialmente.  



Jornal Oficial nº 4513 Pág. 47 Quarta-feira, 22 de dezembro de 2021 

 
 
§ 2º As sanções previstas nos incisos I e III do caput poderão ser aplicadas com a multa, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, observado o disposto na Seção IX, deste Capítulo.  
 
§ 3º A sanção prevista no inciso III deste artigo, poderá também ser aplicada aos contratados que:  
 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  
 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
 
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A., em virtude de atos ilícitos praticados.  
 

Seção VIII 
Do Recebimento do Objeto 

 
Art. 164. O recebimento do objeto, mediante a assinatura do respectivo termo, para a integral quitação do contrato, está condicionado à verificação 
do total cumprimento do contrato com todas as especificações nele descritas.  
 

Seção IX 
Do Processo para rescisão e aplicação de sanções 

 
Art. 165. O processo para aplicação das sanções e para a rescisão do contrato obedecerá às normas estabelecidas nesta Seção.  
 
Art. 166. Desde que devidamente justificada pela instância competente, poderá ser dispensada a abertura do processo quando os custos de apuração 
forem manifestamente superiores aos do inadimplemento.  
 
Art. 167. São fases do procedimento de sanção, cujos insumos poderão ser acostados no respectivo Processo Administrativo Licitatório:  
 
I – instauração de incidente, mediante relatório a ser produzido pelo respectivo fiscal de contrato, indicando o descumprimento da cláusula contratual;  
 
II – notificação ao interessado;  
 
III – apresentação da defesa prévia, se do interesse do contratado, no prazo de 10 (dez) dias úteis;  
 
IV – julgamento do Recurso, se for o caso; 
 
V – decisão, com notificação do interessado. 
 
§ 1º A notificação do inciso II deverá conter a finalidade (imposição de sanção, rescisão ou ressarcimento), o fato imputado, o fundamento e o prazo 
para manifestação.  
 
§ 2º No prazo de defesa prévia e de eventual recurso, o processo estará com vista franqueada ao interessado.  
 
§ 3º O fornecimento de cópias é permitido mediante o recolhimento dos custos da respectiva reprodução.  
 

TÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 168. A Diretoria da LONDRINA ILUMINAÇÃO S.A. aprovará os limites, os níveis de competência e as diretrizes, salvo se forem superiores ao 
limite de competência previsto em Estatuto Social, para:  
 
I - determinar a abertura das licitações;  
 
II - autorizar e ratificar os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação;  
 
III - contratar e celebrar acordos, ajustes, protocolos de intenção, parcerias, patrocínios e respectivos termos aditivos ou documentos equivalentes; e  
 
IV - aplicar sanções.  
 
Art. 169. As contratações realizadas no exterior atenderão as peculiaridades locais e os princípios básicos deste Regulamento.  
 
Art. 170. Aplicam-se as normas de direito penal contidas no art 178 da Lei nº 14.133 de 1º de Abril de 2021. 
 
Art. 171. O presente Regulamento entra em vigor na data de sua publicação no Jornal Oficial do Município de Londrina. 
 
Art. 172. O presente Regulamento foi aprovado por meio da reunião da diretoria colegiada (Redir) na data do dia 09/12/2021, registrado na ata de nº 
153, assim como foi aprovado pelos conselheiros administrativos, registrado na ata de reunião de nº 106, de 17/12/2021. 

 
RESOLUÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 0083/2021          
 
O DIRETOR PRESIDENTE DA SERCOMTEL ILUMINAÇÃO S.A., sociedade de economia mista, em conformidade com a natureza de suas regulares 
atribuições legais e estatutárias; 
 

RESOLVE: 
1- Designar a nomeação dos empregados Sr. José Claudio da Silva Junior - RE 0101 para junto ao Sr. Fernando Martins – RE 0060 

acompanharem e fiscalizarem a execução do Contrato nº 026/2021, que tem como objeto aquisição de luminárias LED LD3. 

2- As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos colaboradores mencionados acima deverão ser encaminhadas a 

autoridade superior, para que, em tempo hábil, possa adotar as medidas convenientes; 
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3- Revogar as disposições em contrário; 

4- Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Londrina, 14 de dezembro de 2021. Claudio Sergio Tedeschi,  Diretor Presidente 

 
CMDCA – CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
RESOLUÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 089/2021 - CMDCA, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE LONDRINA, como órgão deliberativo e controlador das ações 
executadas no âmbito municipal, da política de promoção, atendimento e de defesa dos direitos da criança e do adolescente, no uso das atribuições 
conferidas pela Lei Federal nº. 8.069/1990, bem como as alterações introduzidas pela Lei 12.010/2009; Lei Municipal nº 9.678/2004 e suas alterações, 
e, considerando:  
 
-  A Lei nº 12.738/2018 que estabelece as normas para a instauração de Processo Disciplinar de Conselheiro Tutelar destacando, em seu Art.27 §3º 
que a Comissão de Instrução é temporária, com duração de 180 (cento e oitenta) dias, convocada e nomeada pelo CMDCA exclusivamente para 
cada processo disciplinar instaurado, composta por 2 (dois) Conselheiros (as) Tutelares de Londrina que não componham a Comissão de Ética e 2 
(dois) membros do CMDCA; 
 
- A decisão da Plenária da Assembleia Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, realizada no dia 25 de novembro 
de 2021; 
 
- O estabelecido na Ata de reunião ordinária deste Conselho, realizada no dia 25 de novembro de 2021. 
 

RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Prorrogar por mais 180 (cento e oitenta) dias o prazo da Comissão de Instrução relativo ao Processo Administrativo Disciplinar nº 002 de 20 
de outubro de 2021, ou seja, até 07 de maio de 2022; 
 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua deliberação, devendo ser publicada.  
   
Londrina, 25 de novembro de 2021. Magali Batista de Almeida, Presidente 

 
ENTIDADES 

CRECHE NOVO AMPARO 
AVISO 

AVISO DE ABERTURA DE PRAZO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL 
 
A Creche Novo Amparo, CNPJ: 01.627.521/0001-36 torna público aos interessados que estará recebendo propostas para compra de materiais e/ou 
serviços de manutenção do CEI Novo Amparo localizado na rua Agenor Pereira da Silva, 290 Conj. Novo Amparo, Londrina, Pr, conforme 
informações a seguir: 
OBJETO: SEGUE PLANILHA ABAIXO 

CÓDIGO DO 
ITEM 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO UN. QUANT 

2.1.8 
 TAXA DE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO PARA SERVIÇOS NA ZONA URBANA - 
INCLUSIVE TRANSPORTE DE BETONEIRA 

UN 1,00 

1.1.1 
DEMOLIÇÃO DE PISO CERÂMICO, INCLUSIVE ARGAMASSA DE REGULARIZAÇÃO E 
CONTRAPISO EM CONCRETO 

M2 40,00 

13.1.3 CONTRA PISO/LASTRO DE CONCRETO, ESP.4CM-ÁREAS MOLHADAS M2 40,00 

13.3.3 PISO CERÂMICO PEI 5 60X60 C/ ARGAMASSA COLANTE, INCLUSO REJUNTAMENTO M2 40,00 

13.3.6 RODAPÉ CERÂMICO, H=10CM, PARA PISOS DE 60X60  M 24,00 

13.3.7 REJUNTAMENTO DE PISO CERÂMICO M2 40,00 

11.4.1 
FORRO DE PVC EM PAINÉIS LINEARES ENCAIXADOS ENTRE SI E FIXADOS E 
ESTRUTURADO M2 

M2 40,00 

 BWC   

 Reforma em bwc M² 5,00 

11.4.1 
FORRO DE PVC EM PAINÉIS LINEARES ENCAIXADOS ENTRE SI E FIXADOS E 
ESTRUTURADO 

M2 5,00 

14.6.25 
VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA, COM ACESSORIOS, 
INCLUSIVE ASSENTO PLASTICO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN 2,00 

14.6.33 
CHUVEIRO ELETRICO COMUM CORPO PLASTICO TIPO DUCHA, FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

UN 2,00 

8.3.2 
ESPELHO CRISTAL ESPESSURA 4MM, COM MOLDURA EM ALUMINIO E COMPENSADO 6MM 
PLASTIFICADO COLADO 

M2 2,00 

13.3.3 PISO CERÂMICO PEI 5 60X60 C/ ARGAMASSA COLANTE, INCLUSO REJUNTAMENTO M2 5,00 

17.1,3 BANCADA EM GRANITO CINZA, ESP. 2,5CM M2 3,00 

14.6.4 CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UN 4,00 

12.2.1 AZULEJOS, JUNTAS A PRUMO, COM ARGAMASSA COLANTE, INCLUSIVE REJUNTAMENTO M2 24,30 

 EXTERNO   
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11.1.2 
EMBOÇO PAULISTA (MASSA ÚNICA) COM ARGAMASSA DE CIMENTO, CAL E AREIA TRAÇO 
1:2:8, ESP. 2CM 

M2 87,50 

5.4.2 MOURÃO EM CONCRETO RETO, SEÇÃO QUADRADA 10X10, H=3,00M UN 15,00 

5.4.3 ESTICAMENTO E FIXAÇÃO DE TELA DE ALAMBRADO EXISTENTE M2 60,00 

5.4.1 TELA DE ALAMBRADO FIO 12 # 2" M2 60,00 

17.1.1 PORTÃO DE FERRO EM CHAPA M2 7,50 M2 7,50 

 COZINHA   

13.3.3 PISO CERÂMICO PEI 5 60X60 C/ ARGAMASSA COLANTE, INCLUSO REJUNTAMENTO M2 21,00 

1.1.1 
DEMOLIÇÃO DE PISO CERÂMICO, INCLUSIVE ARGAMASSA DE REGULARIZAÇÃO E 
CONTRAPISO EM CONCRETO 

M2 21,00 

1.1.74 RETIRADA DE FOLHAS DE PORTA DE PASSAGEM OU JANELA EM MADEIRA UN 1,00 

8.2.5 VIDRO LISO COMUM TRANSPARENTE, ESPESSURA 8MM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO M2 2,00 

7.1.3 
QUADRO FIXO EM ALUMÍNIO C/ FECHAMENTO EM TELA MOSQUITEIRO DE FIBRA DE 
VIDRO/PVC 

M2 5,00 

 FECHAMENTO DE PORTA EM ALVENARIA UN 1,00 

   5,00 

 ESQUADRIAS   

8.2.5 VIDRO LISO COMUM TRANSPARENTE, ESPESSURA 8MM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO M2 24,00 

1.1.74 RETIRADA DE FOLHAS DE PORTA DE PASSAGEM OU JANELA EM MADEIRA UN 12,00 

 PAREDES SALA DE AULA   

5.4.5 PAREDE ESTRUTURADA DE GESSO ACARTONADO - PARA ÁREAS MOLHADAS M2 62.35 

16.1.10 
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS. 

M2 62,25 

6.1.4 PORTA MADEIRA EXTERNA 0,90X2,10 M COMPLETA, INCLUSIVE FECHADURA UN 5,00 

 RAMPA DE ACESSO   

5.4.5 RAMPA DE ACESSO UN 1,00 

 FECHAMENTO DE JANELLAS E VÃOS   

 FECHAMENTO DE PAREDES   

 
PERÍODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 23/12/2021 Á 05/01/2022 
LOCAL DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: RUA: AGENOR PEREIRA SILVA, 290, JARDIM NOVO AMPARO e/ou  e-mail: 
ceinovoamparo@hotmail.com 
As propostas deverão especificar, com clareza, os produtos e/ou serviços cotados, seus respectivos valores e, se for o caso, os descontos oferecidos, 
bem como conter a razão social, o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), o endereço e o telefone do proponente, o 
período de validade da proposta, as formas de pagamento e o prazo e as condições para entrega dos produtos e/ou prestação dos serviços que 
porventura venham a ser adquiridos e/ou contratados e as respectivas datas e assinaturas e carimbo da pessoa responsável pela emissão do 
orçamento, sendo dispensada a assinatura no caso de orçamentos recebidos por e-mail. 
MAIORES INFORMAÇÕES: Flávia Maria de Souza Pereira (Diretora 43-998195271) / e-mail: flavia36mariamaria@gmail.com / Fone: 3356-8283 CEI. 
Londrina, 20 de dezembro de 2021. 
Sara Rebeca Fernandes Liba – Presidente 

 
ASSOCIAÇÃO ANO 53 

AVISOS 
AVISO DE ABERTURA DE PRAZO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL 
 
A Associação Ano 53, CNPJ 80.507.361/0001-68 torna público aos interessados que estará recebendo propostas para compra de materiais e/ou 
serviços de manutenção do CEI Maria Helena de Castro Costa Januário I – Unidade Chefe Newton conforme informações a seguir: 
OBJETO: Reforma de telhado com substituição de telhas de fibrocimento 6mm, cumeeiras e rufos, reforço da estrutura de madeira da cobertura 
existente, volume em alvenaria para instalação de 3 caixas d’água de 1.000L cada, substituição de piso cerâmico, inclusive rodapé e pintura interna 
e externa. Interessados, solicitar planilha de orçamento através do e-mail de apresentação das propostas. 
PERÍODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 22/12/2021 até 27/12/2021 
LOCAL DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: pelo e mail: ano53@sercomtel.com.br  
As propostas deverão especificar, com clareza, os produtos e/ou serviços cotados, seus respectivos valores e, se for o caso, os descontos oferecidos, 
bem como conter a razão social, o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), o endereço e o telefone do proponente, o 
período de validade da proposta, as formas de pagamento e o prazo e as condições para entrega dos produtos e/ou prestação dos serviços que 
porventura venham a ser adquiridos e/ou contratados e as respectivas datas e assinaturas e carimbo da pessoa responsável pela emissão do 
orçamento, sendo dispensada a assinatura no caso de orçamentos recebidos por e-mail. 
MAIORES INFORMAÇÕES: (43) 9 9933- 1507  
Londrina, 20 de dezembro de 2021. 
Claudia Freitas Ribeiro – Presidente 

 
AVISO DE ABERTURA DE PRAZO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS PARA MANUTENÇÃO PREDIAL 
 
A Associação Ano 53, CNPJ 80.507.361/0001-68 torna público aos interessados que estará recebendo propostas para compra de materiais e/ou 
serviços de manutenção do CEI Maria Helena de Castro Costa Januário II – Unidade Parigot de Souza conforme informações a seguir: 
OBJETO: Fechamento da área denominada “cobertura”, colocação de duas janelas e 01 porta de madeira; manutenção da cobertura deste mesmo 
espaço para retirar as goteiras e infiltrações; colocar lâmpada  de LED; fixar 03 ventiladores: 01 no almoxarifado e 02 em sala de aula; confecção de 
dias prateleiras em alvenaria; colocação de 01 portão pequeno separando o berçário e o espaço denominado “projeto” ( o portão já temos) rampas 
de acessibilidade do ambiente do berçário para o projeto e do projeto ao parque; colocação de vidros entre as salas de estimulação e dormitório no 
berçário; revestimento da parede interna do berçário nos espaços denominados: sala de estimulação e dormitório até  a altura de 1m; pintura interna 
e externa do berçário; retirada das infiltrações do teto da cozinha para a colocação de gesso no teto; demolição de piso no refeitório e cozinha e 
corredor central para colocação de outro. Interessados, solicitar planilha de orçamento através do e-mail de apresentação das propostas. 
PERÍODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 22/12/2021 a 27/12/2021 
LOCAL DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: e mail: ano53a@sercomtel.com.br  
As propostas deverão especificar, com clareza, os produtos e/ou serviços cotados, seus respectivos valores e, se for o caso, os descontos oferecidos, 
bem como conter a razão social, o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), o endereço e o telefone do proponente, o 
período de validade da proposta, as formas de pagamento e o prazo e as condições para entrega dos produtos e/ou prestação dos serviços que 
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porventura venham a ser adquiridos e/ou contratados e as respectivas datas e assinaturas e carimbo da pessoa responsável pela emissão do 
orçamento, sendo dispensada a assinatura no caso de orçamentos recebidos por e-mail. 
MAIORES INFORMAÇÕES: (43) 9 9933-1507 
Londrina, 20 de dezembro de 2021. 
Claudia Freitas Ribeiro - Presidente 

 
CÂMARA 

JORNAL DO LEGISLATIVO 
ATOS LEGISLATIVOS 

PORTARIA 
PORTARIA No 249, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica determinado que no dia 22 de dezembro de 2021 o expediente da Câmara será das 08:00 às 13:00 horas. 
 
Art. 2º Fica determinado que nos dias 23 de dezembro 2021 a 03 de janeiro de 2022 fica instituído ponto facultativo na Câmara Municipal de Londrina. 
 
Art. 3º Ficam mantidos os serviços terceirizados mínimos ao funcionamento e à manutenção da segurança das instalações da Câmara Municipal no 
período previsto no artigo anterior. 
 
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Edifício da Câmara do Município de Londrina, 21 de dezembro de 2021.Jairo Tamura, Presidente 

 
ERRATAS 

No Termo de Compromisso Cultural, firmado entre o Município de Londrina, por meio da Secretaria Municipal de Cultural, e o proponente Diogo 
Blanco, referente ao projeto cultural “Documentário A Hora da Lâmina”, Promic nº 21-053, Edital de Chamamento nº 002/2021 (SEI 
19.024.136171/2021-69), publicado no Jornal Oficial nº 4474, de 3 de novembro de 2021 (pg.23): 
 
ONDE SE LÊ: portador do RG nº 7.210.594-0 e inscrito no CPF nº 7.210.594-0 
 
LEIA-SE: portador do RG nº 7.210.594-0 e inscrito no CPF nº  044.962.289-47 
 
Bernardo José Pellegrini, Secretaria Municipal de Cultura/Diretoria de Incentivo à Cultura 

 
No extrato de publicação do Termo de Fomento, firmado entre o Município de Londrina, por meio da Secretaria Municipal de Cultural, e a  Associação 
dos Profissionais de Arte de Londrina, referente ao projeto cultural  “Formação de Agentes Culturais Singulares”,  Edital de Chamamento nº Edital nº 
006/2021,  publicado no Jornal Oficial do Município nº 4511, de 21 de dezembro de 2021 (pg.09): 
  
ONDE SE LÊ: Promic-167 
 
LEIA-SE: Promic-169 
  
Bernardo José Pellegrini, Secretaria Municipal de Cultura/Diretoria de Incentivo à Cultura 
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